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UTC Participações S/A – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 02.164.892/0001-91

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – A Sociedade tem por fim especifico a participação, na qualidade 
de controladora ou não, no capital de empresas comerciais, industriais ou prestadoras de 
serviços como sócia, acionista ou quotista, podendo ainda promover aplicações ou tomadas 
de recursos no mercado financeiro. a) Investidas: Em 31 de dezembro de 2025 os investi-
mentos relevantes da UTC Participações, são conforme segue: UTC Engenharia S.A.: A 
Investida tem como objetivo social a execução de projetos de engenharia industrial em geral 
e a construção civil, fabricação de artefatos de cimento, fibra de cimento, ferro e aço, inclusive 
com a aquisição e aplicação de materiais de construção e equipamentos, a montagem, 
reconstrução e manutenção de instalações industriais e realização de pesquisa de desenvol-
vimento de tecnologia adequada às companhias industriais e exploração de normas e proces-
sos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos sobre a instalação 
de empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante a exploração 
própria ou contratos com terceiros e representação de processos industriais. Participa ainda 
de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades estão relacionadas ao seu 
objeto social. UTC Óleo e Gás Engenharia S.A.: Subsidiária integral da UTC Engenharia S.A., 
a Investida tem como objetivo social a execução de projetos de engenharia industrial em geral 
e a construção civil, fabricação de artefatos de cimento, fibra de cimento, ferro e aço, inclusive 
com a aquisição e aplicação de materiais de construção e equipamentos, a montagem, 
reconstrução e manutenção de instalações industriais e realização de pesquisa de desenvol-
vimento de tecnologia adequada às companhias industriais e exploração de normas e proces-
sos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos sobre a instalação 
de empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante a exploração 
própria ou contratos com terceiros e representação de processos industriais. Participa ainda 
de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades estão relacionadas ao seu 
objeto social. UTC Engineering Services LLC: Constituída em 2006, com sede em Houston, no 
estado do Texas – EUA, e tem como objetivo social serviços relacionados a engenharia 
industrial em geral, atuando no mercado internacional de Gestão Integrada em Engenharia, 
Construção e Montagem, voltado ao segmento de óleo e gás. Constran S.A.: A Sociedade de 
Construções e Comércio com sede em São Paulo-SP. tem como principal objetivo as atividades 
da construção civil pesada, entre as quais usinas e barragens, metrovias e ferrovias, portos, 
canais, retificação de rios e aprofundamento de suas calhas, aeroportos, rodovias, pontes e 
viadutos, sistemas viários urbanos, edificações, saneamento, dutos e linhas de transmissão. 
Participa ainda de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades estão relacio-
nadas ao seu objeto social. Constran Infraestrutura e Construções S.A.: Subsidiária Integral 
da Constran S.A. Construções e Comércio, a investida tem como principal objetivo as ativida-
des da construção civil pesada, entre as quais usinas e barragens, metrovias e ferrovias, 
portos, canais, retificação de rios e aprofundamento de suas calhas, aeroportos, rodovias, 
pontes e viadutos, sistemas viários urbanos, edificações, saneamento, dutos e linhas de 
transmissão. Participa ainda de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades 
estão relacionadas ao seu objeto social. Cobrazil S.A.: A Investida com sede em São Paulo-SP 
tem por principais objetivos as atividades de projetos de engenharia industrial em geral, incluindo 
elaboração e desenvolvimento de projeto básico e executivo, construção, montagem e manu-
tenção de plantas e instalações industriais, fabricação e montagem de embarcações e unida-
des assemelhadas e respectivos equipamentos, bem como conversão, manutenção, reparos 
e reformas (incluindo conversão de embarcações e unidades assemelhadas), fabricação de 
artefatos de cimento, ferro e aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de 
construção e equipamentos, construção civil pesada, entre as quais usinas e barragens, 
metrovias e ferrovias, portos, canais, retificação de rios e aprofundamento de suas calhas, 
aeroportos, rodovias, pontes e viadutos, sistemas viários urbanos, edificações, saneamento, 
dutos e linhas de transmissão. Cobrazil Construções S.A.: Subsidiária Integral da Cobrazil S.A.. 
A Investida com sede em São Paulo-SP tem por principais objetivos as atividades de projetos 
de engenharia industrial em geral, incluindo elaboração e desenvolvimento de projeto básico 
e executivo, construção, montagem e manutenção de plantas e instalações industriais, fabri-
cação e montagem de embarcações e unidades assemelhadas e respectivos equipamentos, 
bem como conversão, manutenção, reparos e reformas (incluindo conversão de embarcações 
e unidades assemelhadas), fabricação de artefatos de cimento, ferro e aço, inclusive com a 
aquisição e aplicação de materiais de construção e equipamentos, construção civil pesada, 
entre as quais usinas e barragens, metrovias e ferrovias, portos, canais, retificação de rios e 
aprofundamento de suas calhas, aeroportos, rodovias, pontes e viadutos, sistemas viários 
urbanos, edificações, saneamento, dutos e linhas de transmissão. Quip S.A.: Uma sociedade 
brasileira por ações, de capital fechado, constituída no ano de 2005, e consistindo em uma 
empresa de gestão de contratos de EPC (Engenharia, “Procurement” e Construção), focada 
em construção de plataformas “offshore” para extração de petróleo e gás. A QUIP S.A. con-
solidou o processo de construção dos módulos das plataformas de petróleo da P-53, P-63 e 
P-55. Atualmente encontra-se com as atividades paralisadas. Aeroportos Brasil S.A.: A Investida 
é uma sociedade de propósito específica (SPE) tendo como objeto exclusivo, os termos do 
Edital de Concorrência Pública Internacional de número 002/2011, e do Contrato de Concessão 
celebrada com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), as seguintes atividades: (i) A 
prestação de serviços públicos para ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura 
aeroportuária do Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado no Município de Campinas, 
Estado de São Paulo; (ii) A constituição de subsidiárias integrais para a execução de atividades 
econômicas que gerem receitas não tarifárias compreendidas no seu objeto, que de acordo 
com o contrato de concessão sejam descentralizadas; (iii) A importação de bens e serviços 
necessários à execução de atividades compreendidas no seu objeto; (iv) O exercício de outras 
atividades afins ou correlatas ao seu objeto social. Em 14 de junho de 2012, a Investida assinou 
com a ANAC o contrato de concessão para a operação, manutenção e a expansão do Aeroporto 
Internacional de Viracopos em Campinas durante 30 anos. Em 14 de fevereiro de 2013, a 
Investida passou a operar o aeroporto assumindo toda responsabilidade pelas operações 
aeroportuárias. Repactuação do Contrato de Concessão: Considerando os desequilíbrios 
do Contrato de Concessão em desfavor da Companhia, em 07 de maio de 2018 foi requerido 
o processamento de sua Recuperação Judicial, com o objetivo de reestruturar as obrigações 
econômico-financeiras. O Plano de Recuperação Judicial foi aprovado em Assembleia Geral de 
Credores em 14 de fevereiro de 2020 e homologado em 18 de fevereiro de 2020. Nos termos 
do Plano, a Companhia protocolou pedido de relicitação da concessão junto à ANAC, o que 
ocorreu em 19 de março de 2020. A relicitação foi posteriormente qualificada por meio do 
Decreto no 10.427/20, de 16 de julho de 2020, suspendendo o processo de caducidade em 
curso. Em 15 de outubro de 2020, foi assinado, com ressalvas, o Termo Aditivo ao Contrato 
de Concessão prevendo a relicitação, cuja eficácia iniciou-se em 11 de dezembro de 2020, 
após o encerramento da Recuperação Judicial, em 10 de dezembro de 2020. O crédito da 
ANAC referente às outorgas vencidas e vincendas, cujo valor líquido é objeto de discussão 
arbitral requerida pela Companhia em 09 de fevereiro de 2021, cabendo observar os efeitos 

dos reequilíbrios econômico-financeiro em favor da Companhia e a compensação com a 
indenização pelos bens reversíveis não amortizados. Após prorrogação do prazo de relicitação 
e o entendimento do TCU quanto à possibilidade do Poder Concedente promover a repactua-
ção do Contrato de Concessão, em 08 de maio de 2024 foi instituída Comissão de Solução 
Consensual, que restou encerrada sem composição entre as partes. O procedimento foi for-
malmente encerrado em 31 de outubro de 2024 por decisão do TCU, que determinou o 
arquivamento do processo. Retomado o processo de relicitação, a Companhia requereu, em 
4 de novembro de 2024, a instauração de arbitragem contra a ANAC para discutir o valor da 
indenização relativa aos investimentos em bens reversíveis não amortizados, uma vez que o 
montante apurado pela Agência foi substancialmente inferior aos investimentos realizados pela 
Companhia. O TCU também definiu o dia 02 de junho de 2025 como a data-limite para o 
encerramento do processo de relicitação, já que tal prazo havia sido suspenso a partir de 14 
de dezembro de 2023 por determinação do Ministro Relator do TCU, até a conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Solução Consensual. Em 2 de junho de 2025, diante da ausência de 
conclusão, por parte da ANAC, do procedimento de certificação dos cálculos da indenização 
conforme determinado no acórdão de fevereiro, o Ministro Relator proferiu despacho reconhe-
cendo a perda do prazo legal para a conclusão do processo de relicitação. Em 15 de novem-
bro de 2025, a sua Diretoria Colegiada da ANAC proferiu a Decisão 726/25, extinguindo o 
regime de relicitação. Diante do encerramento da relicitação, e com o propósito de encerrar 
a litigiosidade entre as partes, em 15/11/2025, foi instituída por intermédio da Portaria ANAC 
nº 18.266, a Comissão de Autocomposição da Concessão de Viracopos. Com isso, as arbitra-
gens em curso entre Concessionária e a ANAC foram suspensas, por requerimento conjunto 
das partes, bem como os processos administrativos e judiciais relacionados aos objetos de 
desequilíbrios foram suspensos. As tratativas no âmbito da comissão seguem em curso até 
a presente data. Sem prejuízo dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão, as operações do 
aeroporto seguem normalmente, com o cumprimento regular das obrigações perante funcio-
nários, fornecedores e financiadores. A Companhia continuará prestando os serviços com os 
níveis de qualidade e excelência que posicionaram Viracopos como o Melhor Aeroporto de 
Passageiros do Brasil – título conquistado treze vezes – e como Melhor Aeroporto de Cargas 
do Mundo na categoria de até 400 mil toneladas por ano. Nos termos da cláusula 8 do Plano 
de Recuperação do Grupo UTC, o investimento na Aeroportos Brasil S.A. estará sendo negociado 
através da Unidades Produtivas Isoladas (UPI). Move São Paulo S.A.: A Concessionária Move 
São Paulo S.A. é uma sociedade anônima de Propósito Específico. nos termos de seu Estatuto 
Social, a Companhia tem por objeto social, específica e exclusivamente, a prestação dos 
serviços públicos de transporte de passageiros da Linha 6 – Laranja de metrô da cidade de 
São Paulo. Referido contrato foi cedido, com anuência do poder concedente, à Concessioná-
ria Linha Universidade S/A. empresa controlada da Acciona Construccion S.A. Atualmente a 
Move São Paulo S.A. encontra-se com suas atividades paralisadas. Norteoleum Exploração e 
Produção S.A.: A Norteoleum Exploração e Produção S.A., foi constituída em 01 de setembro 
de 2009 como sociedade anônima, tendo por objeto social, a (i) extração de Petróleo e Gás 
Natural, bem como as atividades de apoio à sua extração. Nos termos da cláusula 8 do Plano 
de Recuperação do Grupo UTC, o investimento na Norteoleum estará sendo negociado através 
da Unidades Produtivas Isoladas (UPI). Os Editais com as condições de venda foram colocados 
ao mercado em 2019, não sendo apresentada proposta de aquisição. b) Recuperação 
Judicial: Em 17/07/2017, a Companhia, juntamente com demais empresas do Grupo UTC 
ajuizou, no Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, pedido de recupera-
ção judicial, distribuído sob nº 1069420-76.2017.8.26.0100, por entender ser a medida mais 
adequada para manter a continuidade de sua atividade empresarial, com a geração de renda 
e empregos, bem como para atender de forma organizada e racional os interesses de seus 
credores, na medida dos recursos disponíveis, e proteger os seus ativos. Em 17/08/2017, o 
Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo deferiu o processamento da recuperação judicial da Companhia, tendo 
sido nomeado como administrador judicial a Laspro Consultores Ltda. O Plano de Recuperação 
judicial e seus respectivos aditivos foram aprovados em Assembleia Geral de Credores em 
01/08/2018 e devidamente homologados pelo MM. Juízo da Recuperação Judicial. O processo 
de recuperação judicial está em fase final de tramitação. Em 2024, foi concluído as dações 
em pagamento com os Credores Classe II e III Colaboradores e Credores Extraconcursais, 
representados pelo Bancos Debenturistas, quitando integralmente os débitos com esses 
credores, remanescendo apenas parte dos créditos dos credores Classe I, a serem pagos em 
2026, Classe IV a serem pagos com recursos da venda da Colina Sul e Classe III quirografários 
a serem quitados em 2029 e 2040. Informações sobre o Plano e o andamento do processo 
judicial podem ser obtidas no site do TJ/SP (www.tjsp.jus.br), no processo judicial com a 
numeração informada acima, ou através do site do Administrador Judicial (http://www.laspro-
consultores.com.br), no qual constam as atualizações do processo. 2. Elaboração e Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras – a. Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações e normas e pronunciamentos contábeis emitidos 
pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, 
que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 
International Accounting Standards Board – IASB. b. Reapresentação das demonstrações 
financeiras anteriormente divulgadas: Atendendo aos requisitos da NBC TG 23 – Políticas, 
Mudanças de Estimativa e Retificação de Erros, a Companhia preparou a reapresentação e 
reclassificação retrospectiva das demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2024, que estão identificadas com a nomenclatura “Reapresentado”. Esses ajustes estão 
relacionados ao resultado da equivalência patrimonial da investida UTC Engenharia S.A., no 
valor de R$ 20.074. Os seguintes grupos foram afetados pela contabilização: “Investimentos” 
no ativo e “Resultado da “Equivalência Patrimonial”, na demonstração do resultado do exercí-
cio. A tabela a seguir resume os impactos nas demonstrações financeiras de 2024:

Controladora – 2024
Anteriormente

apresentado Ajuste Reapresentado
Ativo não circulante
Investimentos 1.857.868 20.074 1.877.942

1.857.868 20.074 1.877.942
Controladora – 2024

Anteriormente
apresentado Ajuste Reapresentado

Demonstração do Resultado
Equivalência patrimonial 409.632 20.074 429.706

409.632 20.074 429.706

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 4.515 5.655 59.247 93.315
Clientes e Direitos a Faturar 5 – – 453.852 347.994
Estoques 6 41 54 47.994 36.511
Créditos e Valores 8 – – 301.898 301.551
Adiantamentos a Terceiros 3.109 4.402 36.627 37.215
Impostos a Recuperar 9 407 403 55.492 35.105
Outros Créditos 10 7 6 126.645 97.721
Total do Ativo Circulante 8.079 10.520 1.081.755 949.412

Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Clientes e Direitos a Faturar 5 – – 6.447 6.447
Estoques 6 – – 2.252 2.245
Créditos e Valores 8 – – 382.536 448.486
Títulos a Receber – – 9.782 7.282
Adiantamento a Terceiros 3.9 – – 6.481 6.481
Imposto de Renda Diferido – – 22.573 12.350
Depósitos e Garantias 18 222 261 42.858 43.786
Partes Relacionadas 15 18.540 17.636 11.030 8.686
Outros Créditos – – 63.039 61.788

18.762 17.897 546.998 597.551
Investimentos 11 1.798.832 1.877.942 2.665 1.582
Imobilizado 12 22.726 23.501 117.552 124.550
Intangíveis 13 2 3 468.839 463.045
Total do Ativo Não Circulante 1.840.322 1.919.343 1.136.054 1.186.728

Total do Ativo 1.848.401 1.929.863 2.217.809 2.136.140

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2025 2024 2025 2024

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Circulante
Fornecedores 2.971 3.341 158.569 155.723
Empréstimos e Financiamentos 14 4.500 4.085 49.091 32.900
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias 16 6.916 6.785 198.825 126.373
Credores – recuperação judicial 17 – – 121.933 114.266
Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social – – 13.237 992

Adiantamentos de Clientes 690 12 105.194 119.535
Provisão para Férias 418 334 47.949 33.035
Outras Obrigações 20 13.986 145.138 354.960 424.655
Total do Passivo Circulante 29.481 159.695 1.049.758 1.007.479
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 14 – 3.574 52.941 48.082
Partes Relacionadas 15 1.035.331 1.020.237 3.230 5.115
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias 16 5.187 3.803 206.238 180.080
Credores – recuperação judicial 17 56.090 53.500 98.263 100.121
Provisão para Contingências 18 – – 56.309 57.710
Provisão para Imposto de Renda Diferido 20 – – 10.289 10.289
Provisão para Perda em Investimentos 11 1.526 1.115 – –
Outras Obrigações 20 544.080 478.112 564.009 517.375
Total do Passivo não Circulante 1.642.214 1.560.341 991.279 918.772
Patrimônio Liquido 21
Capital Social 503.510 503.510 503.510 503.510
Ajuste de Avaliação Patrimonial 645.802 644.226 645.802 644.226
Reserva de Reavaliação 13.766 13.766 13.766 13.766
Prejuízos Acumulados (973.322) (938.625) (973.322) (938.625)
Resultados Abrangentes (13.050) (13.050) (13.050) (13.050)
Total do Patrimônio Liquido dos 
Controladores 176.706 209.827 176.706 209.827

Participação de não Controladores – – 66 62
Total do Patrimônio Liquido 176.706 209.827 176.772 209.889
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 1.848.401 1.929.863 2.217.809 2.136.140

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados
Exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Receita Operacional Líquida 22 207 168 764.071 330.445
Custos dos Serviços Prestados – – (623.370) (282.038)
Lucro Bruto 207 168 140.701 48.407
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas (12.345) (8.955) (86.190) (71.304)
Depreciações e Amortizações (776) (776) (4.931) (4.931)
Equivalência Patrimonial 11 (81.097) 429.706 – –
Outras Receitas (Despesas) 23 67.627 (29.723) 8.825 183.183

(26.591) 390.252 (82.296) 106.948
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro (26.384) 390.420 58.405 155.355

Receitas Financeiras 24 – 58 2.742 2.788
Despesas Financeiras 24 (8.313) (8.142) (94.864) (73.965)

(8.313) (8.084) (92.122) (71.177)
Resultado Antes da Contribuição Social, 
do Imposto de Renda e Participações (34.697) 382.336 (33.717) 84.178

Imposto de Renda e Contribuição 
Social Diferido 19 – 9.131 (2.060) 307.419

Lucro (Prejuízo) do Exercício Atribuído 
aos Controladores (34.697) 391.467 (35.777) 391.597

Participações de não Controladores – – 1.080 (130)
Lucro Líquido (prejuízo) do Exercício (34.697) 391.467 (34.697) 391.467
Lucro Líquido (Prejuízo) por Ação 
do Capital Social – em Reais (0,07) 0,78 (0,07) 0,74

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (34.697) 391.467 (34.697) 391.467
Outros Resultados Abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (34.697) 391.467 (34.697) 391.467
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Avaliação de 

Ajuste Patrimonial
Reserva de 

Reavaliaçäo

Notas
Capital 
Social

Ativos 
próprios

De 
contro-

ladas
Ativos de 

Controladas

Prejuizos 
Acumula-

dos
Resultados 

Abrangentes Total

Participação 
de não 

controladores Total
Saldos em 01 de janeiro de 2024 503.510 159.175 639.383 13.766 (1.330.092) (13.050) (27.308) 32 (27.276)
Ajuste de avaliaçãopatrimonial 21.b – (115.755) (38.577) – – – (154.332) – (154.332)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 391.467 – 391.467 – 391.467
Participação de não controladores – – – – – – – 30 30
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (Reapresentado) 503.510 43.420 600.806 13.766 (938.625) (13.050) 209.827 62 209.889
Ajuste de avaliação patrimonial – – 1.576 – – – 1.576 – 1.576
Prejuízo do Exercício – – – – (34.697) – (34.697) – (34.697)
Participação de não controladores – – – – – – – 5 5
Saldos em 31 de dezembro de 2025 503.510 43.420 602.382 13.766 (973.322) (13.050) 176.705 66 176.773

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido (prejuízo) do Exercício (34.697) 391.467 (34.697) 371.393
Ajustes para Conciliar o lucro do Exercício com Recursos 
Provenientes de Atividades Operacionais:

Depreciação/ Amortização 776 776 4.931 4.931
Provisão para Contingência – – (1.401) (20.367)
Provisão/Reversão de Provisão de Investimentos 411 349 (2.717)
Atualização de passivos 65.968 – 65.968 –
Ajuste de Avaliação Patrimonial 1.576 (154.332) 1.576 (154.332)
Equivalência Patrimonial 81.097 (429.706) – –
Resultado Ajustado 115.131 (191.446) 36.377 198.908
Participação de Minoritários – – 5 (62)
Diminuição (Aumento) das Contas do Ativo:
Clientes e Direitos a Faturar – – (105.858) (44.932)
Estoques 13 (54) (11.490) (4.660)
Adiantamento a Terceiros 1.293 (310) 588 (9.448)
Imposto de Renda Diferido – (71.781) (10.223) (141.381)
Impostos a Recuperar (4) – (20.387) (6.611)
Outros Créditos 38 (96) 33.856 165.434
Aumento (Diminuição) das Contas do Passivo:
Fornecedores (370) (1.383) 2.846 31.438
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias 1.515 (3.740) 21.718 32.131
Imposto de Renda e Contribuição Social – – 12.245 –
Adiantamentos de Clientes 678 – (14.341) 63.431
Outras Obrigações (131.068) (67.121) (8.147) (30.146)

(127.905) (144.485) (99.188) 55.194
Fluxo de Caixa Gerado (Consumido) pelas 
Atividades Operacionais (12.774) (335.931) (62.811) 254.102

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Baixa (Aquisições) de Imobilizado/Intangiveis (1.987) – (3.727) (5.912)
Aquisições de Investimentos/capital integralizado – 60.237 (1.083) 94
Fluxo de Caixa Gerado (Consumido) pelas 
Atividades de Investimentos (1.987) 60.237 (4.810) (5.818)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos pagos-contraidos/baixa dividas 
recuperação judicial (569) (137.346) 37.783 (170.075)

Operações Contraídas (Liquidadas) de Partes 
Relacionadas 14.190 418.499 (4.230) 3.496

Fluxo de Caixa Gerado (Consumido) pelas 
Atividades de Financiamentos 13.621 281.153 33.553 (166.579)

Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa (1.140) 5.459 (34.068) 81.705
Demonstração do Aumento (Redução) do 
Caixa e Equivalentes de Caixa:

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 5.655 196 93.315 11.610
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 4.515 5.655 59.247 93.315
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
de Caixa (1.140) 5.459 (34.068) 81.705

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Consolidado 2024
Anteriormente

Apresentado Ajustes Representado
Ativo
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 92.999 316 93.315
Clientes e Direitos a Faturar 347.994 – 347.994
Estoques 36.511 – 36.511
Créditos e Valores 301.551 – 301.551
Adiantamento a Terceiros 37.215 – 37.215
Impostos a Recuperar 41.664 (6.559) 35.105
Outros Créditos 97.721 – 97.721
Total do Ativo Circulante 955.655 (6.243) 949.412
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Clientes e Direitos a Faturar 6.447 – 6.447
Estoques 2.245 – 2.245
Créditos e Valores 448.486 – 448.486
Títulos a Receber 7.282 – 7.282
Adiantamentos a Terceiros 6.481 – 6.481
Imposto de Renda Diferido 12.350 – 12.350
Depósitos e Garantias 43.786 – 43.786
Partes Relacionadas 13.813 – 13.813
Outros Créditos 56.661 – 56.661

597.551 – 597.551
Investimentos 1.582 – 1.582
Imobilizado 124.550 – 124.550
Intangíveis 463.045 – 463.045
Total do ativo Não Circulante 1.186.728 – 1.186.728
Total do Ativo 2.142.383 (6.243) 2.136.140

Consolidado
Anteriormente

Apresentado Ajustes Representado
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Forncedores 150.046 5.679 155.725
Empréstimos e Financiamentos 32.900 – 32.900
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias 126.373 – 126.373
Credores – recuperação judicial 114.266 – 114.266
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 992 992
Adiantamenntos de Clientes 153.378 (33.846) 119.533
Provisão para Férias 33.035 – 33.035
Outras Obrigações 424.696 (41) 424.655
Total do Passivo Circulante 1.035.686 (28.208) 1.007.479
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 48.082 – 48.082
Partes Relacionadas 5.115 – 5.115
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias 180.080 – 180.080
Credores – recupração judicial 100.121 – 100.121
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UTC Participações S/A – Em Recuperação Judicial… continuação

continua …

Consolidado
Anteriormente

Apresentado Ajustes Representado
Provisão para Contingências 57.710 – 57.710
Provisão para Imposto de Renda Diferido 10.289 – 10.289
Provisão para Perda de Investimentos – – –
Outras Obrigações 517.375 – 517.375
Total do Passivo não Circulante 918.772 – 918.772
Patrimônio Líquido
Capital Social 503.510 – 503.510
Ajuste de Avaliação Patrimonial 644.226 – 644.226
Reserva de Reavalidação 13.766 – 13.766
Prejuízos Acumulados (958.699) 20.074 (938.625)
Resultados Abrangentes (13.050) – (13.050)
Total do Patrimônio Líquido dos Contradores 189.753 20.074 209.827
Participação de não Contraladores (1.828) 1.890 62
Total do Patrimônio Líquido 187.925 21.964 209.889
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.142.383 (6.244) 2.136.140

Consolidado 2024
Anteriormente

Apresentado Ajustes Representado
Receita Operacional Líquida 299.360 31.085 330.445
Custos dos Serviços Prestados (277.282) (4.756) (282.038)
Lucro Bruto 22.078 26.329 48.407
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas (74.633) 3.329 (71.304)
Depreciações e Amortizações (4.931) – (4.931)
Equivalência Patrimonial – – –
Outras Receitas (Despesas) 183.381 (295) 183.183

103.817 3.034 106.948
Resultado Antes do Resultado Financeiro 125.895 29.363 155.355
Receitas Financeiras 1.797 991 2.788
Despesas Financeiras (73.970) 5 (73.965)

(72.173) 996 (71.177)
Resultado Antes da Contribuição Social, do 
Imposto de Renda e Partcipações 53.722 30.359 84.178

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido 317.704 (10.285) 307.419
Lucro Líquido do Exercício Atribuído aos Controladores 371.426 20.074 391.597
Participações de não Contraladores (33) (169) (202)
Lucro Líquido do Exercício 371.393 19.905 391.395
Lucro Líquido por Ação do Capital Social -– em Reais 0,74 0,04 0,74
c. Elaboração: Em 19 de março de 2026, a Diretoria da Companhia aprovou estas demonstra-
ções financeiras e autorizou a sua divulgação. 3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 
– As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras são: a. Base de preparação: A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, ou valor justo, quando aplicável. b. Estimativas contábeis: A Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das 
demonstrações financeiras, que de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões 
relacionadas às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos e 
estimativas críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: i. Redução 
a valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou Unidade Geradora de Caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para 
descartar. ii. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
previsões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. iii. Vida útil dos bens do imobilizado: a 
Companhia revisa anualmente a vida útil estimada, o valor residual e o método de depreciação 
ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada período de relatório. c. 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
estio em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidas pelo 
IASB. d. Conversão de moeda estrangeira: i. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em Reais (R$), que também é a moeda funcional da Companhia. ii. Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
ganhos e as perdas cambiais relacionadas com caixa e equivalentes de caixa e financiamentos 
são apresentados na demonstração do resultado como, respectivamente, receita ou despesa 
financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do 
resultado como “Resultado Financeiro, líquido”. e. Bases de consolidação e investimentos 
em controladas: Controladas são empresas nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, 
detêm mais da metade do capital com direito a voto ou outro tipo de controle (direto ou indireto) 
sobre as operações que lhe permitam auferir benefícios das atividades dessas empresas. Na 
determinação do controle são considerados os direitos a voto, passiveis de serem exercidos. 
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas segundo os princípios básicos 
de consolidação estabelecidos pelo pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações 
Consolidadas e as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e as 
principais práticas adotadas na consolidação são: a. Eliminação dos saldos das contas de 
ativos e passivos mantidos entre as empresas consolidadas; b. Eliminação dos investimentos 
proporcionalmente às participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas; 
c. Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas; e d. Eliminação de lucros não realizados decorrentes de transações entre as 
empresas consolidadas, quando relevantes. O exercício social das empresas incluídas na 
consolidação é coincidente com o da controladora e as receitas e despesas das controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data de aquisição 
dos respectivos investimentos. As demonstrações financeiras das controladas no exterior 
são elaboradas originalmente em moeda local e convertidas para reais pela taxa cambial 
correspondente à data de encerramento das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas 
decorrentes das movimentações do patrimônio líquido e reconhecimento do resultado pela 
taxa cambial média são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da controladora na 
conta de Ajustes Acumulados de Conversão nos termos definidos pelo CPC 02 – Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionadas com caixa e equivalentes de caixa e financiamentos são 
apresentados na demonstração do resultado como, respectivamente, receita ou despesa 
financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração 
do resultado como “Resultado Financeiro, líquido”. As sociedades coligadas e controladas em 
2025, são relacionadas a seguir: 
Controlada Forma Percentual
UTC Engenharia S.A. Integral 99,99
UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. Integral 100,00
UTC Desenvolvimento Imobiliário S.A. Integral 99,97
UTC Investimentos S.A. Integral 99,99
CIA Brasileira de Ger.de Energia Ltda. Integral 99,97
Patrimonial Volga S.A. Integral 99,99
Niterói Reparos Navais Ltda. Integral 99,99
Cobrena Cia de Rep Marítimos e Terrestres LTDA Integral 100,00
Norteoleum Exploração e Produção S.A. Integral 99,99
Transmix Engenharia Ind e Com S.A. Integral 99,99
Constran S.A. Construções e Comércio Integral 92,85
Constran Infraestrutura e Construções S.A. Integral 100,00
UPI AJ-DER/MA Adm e Gest de Cred SPE Integral 100,00
UTC Defesa Ltda. Integral 99,99
Clia Porto Logística LTDA. Integral 99,88
Mape S.A. Construções e Comércio Integral 99,99
Cobrazil S.A. Integral 99,99
Cobrazil Construções S.A. Integral 100,00
UTC Engineering Services, LLC Integral 100,00
Aeroporto Brasil S.A. Equivalência 28,41
Quip S.A. Equivalência 27,25
Concessionária Move São Paulo S.A. Equivalência 8,71
f. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e para investimento ou outros fins. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, as aplicações financeiras normalmente se qualificam como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos, a contar da data da 
contratação e as características quanto ao risco e remuneração são similares. g. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes estão apresentadas ao valor contábil 
dos serviços já faturados e os direitos de serviços a faturar, não sendo aplicável o ajuste a 
valor presente. A Administração, fundamentada em análise dos históricos de perdas, constitui 

provisões para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa, em montante considerado 
suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização, quando necessário. As provisões são 
constituídas pelos montantes considerados suficientes para a cobertura de eventuais perdas, 
observando a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada 
periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos espe-
cíficos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. h. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo 
dos estoques é baseado no princípio do Custo Médio de aquisição e inclui gastos incorridos 
pela aquisição dos estoques, custos de produção e transformação e outros incorridos em 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. i. Depósitos e garantias: Referem-se 
a depósitos judiciais e garantias relativos a processos trabalhistas, fiscais e cíveis, registradas 
pelo valor de custo. j. Adiantamento à terceiros: Os adiantamentos a terceiros referem-se 
os valores adiantados para fornecedores de materiais e equipamentos para aplicação e for-
necedores de prestação de serviços, principalmente referente a importações, registrados pelo 
valor de custo, sendo que os adiantamentos a fornecedores estrangeiros são reconhecidos 
mensalmente as variações cambiais. k. Impostos a recuperar: Conta destinada a registrar 
os impostos retidos e antecipados, de acordo com a legislação vigente, ou aqueles pagos 
para os quais a Companhia vem discutindo judicialmente. Esses tributos serão recuperados 
mediante a compensação com impostos devidos, os valores estão registrados pelo valor 
original, sendo reconhecidas as atualizações somente quando das efetivas compensações. l. 
Investimentos: Os investimentos em sociedades controladas e coligadas relevantes são 
registrados pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com este método, a partici-
pação da Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido das controladas, após 
a aquisição, em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período é reconhecida 
como receita (ou despesa) operacional. A demonstração do resultado reflete a parcela dos 
resultados das operações das controladas. Quando urna mudança for diretamente reconhecida 
no patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas 
e divulgará este fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a Companhia e as con-
troladas, são eliminados de acordo com a participação mantida nas controladas. Os movimen-
tos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo do investimento. m. Imobi-
lizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido da depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment) 
acumuladas. Os custos incluem gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. A depreciação é realizada pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica de cada componente. Os itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, ao final de cada exer-
cício. n. Intangível: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
o. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo líquido dos custos incorridos na data da transação, e posterior-
mente, são demonstrados pelo custo amortizado. As diferenças entre o valor captado e o 
valor de liquidação são reconhecidas na demonstração do resultado, durante o período de 
vigência dos empréstimos e financiamentos, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, e quando a liquida-
ção é diferida por mais de 12 meses, após a data do balanço, são classificados como passivo 
não circulante. p. Provisão para férias: Estão provisionadas integralmente pela parte vencida 
e proporcional a vencer, inclusive com os respectivos encargos até a data do balanço. q. 
Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas até a data do balanço. r. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para 
o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. s. Reconhecimento 
da receita: O reconhecimento da receita é realizado: (i) para os contratos por preço global 
ou unitário o estágio de execução (stage of completion) do contrato, usualmente denominado 
como método da porcentagem completada (por esse método, a receita contratual é reconhe-
cida com base na evolução física do trabalho contratado. Esse método proporciona informação 
útil sobre a extensão da atividade e do desempenho contratual, ao longo do período); e (ii) 
para os contratos por permanência de recursos para execução de obras, pela medição dos 
serviços prestados. (i) Receita de contratos de construção: A Companhia reconhece as 
receitas dos contratos de construção conforme o estágio de execução de cada contrato. Este 
critério está definido conforme determinação do CPC 17 – POC (porcentagem de conclusão). 
Para determinar o estágio de conclusão é utilizada a proporção do total dos custos incorridos 
com os serviços executados e o total dos custos orçados dos contratos. Os valores das 
receitas de construção superiores às receitas apropriadas são registrados na rubrica “Adian-
tamento de Clientes”, no passivo circulante e no não circulante, conforme o prazo de execução 
da obra. E caso as receitas de construção sejam inferiores às receitas apropriadas, são 
registradas na rubrica “Direitos de Serviços a Faturar”, no ativo circulante e no não circulante 
também de acordo com o prazo de execução da obra. As receitas de contratos de engenha-
ria de curta duração e demais receitas são registradas quando incorridas obedecendo ao 
regime de competência. (ii) Receita de venda de mercadorias: A receita de revenda de merca-
dorias é reconhecida quando da entrega dos materiais e equipamentos ao cliente. A receita 
não é reconhecida até que: i) os riscos e benefícios inerentes aos produtos sejam transferidos 
para o cliente; ii) o cliente tenha aceitado os materiais e equipamentos de acordo com as 
especificações técnicas e padrões de qualidade exigidas no contrato. A receita não é reco-
nhecida quando não há certeza significativa da sua realização. t. Tributação: A Companhia 
apura o imposto de renda e a contribuição social com base no regime de Lucro real. A base 
de cálculo compreende o imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social (“CSLL”). O imposto 
de renda é computado pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para o excedente 
de R$ 240 anual, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9%, reconheci-
dos pelo regime de competência. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis e são determi-
nados usando alíquotas de imposto (base a legislação fiscal) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. Outros impostos – As receitas de serviços estão sujeitas à 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (“CPRB”), ao Imposto Sobre Serviços (“ISS”) 
segundo as alíquotas vigentes em cada região, à contribuição para o Programa de Integração 
Social (“PIS”) e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), conforme 
legislação vigente, e são apresentadas como deduções das receitas no resultado do exercício. 
As receitas de revendas estão sujeitas ao imposto sobre Circulação de Mercadorias (“ICMS”) 
e quando aplicável ao imposto sobre Produtos industrializados (“IPI”). Os impostos a recuperar 
ou impostos pagos antecipadamente estão demonstrados no ativo circulante e não circulante, 
de acordo com o momento previsto de sua realização. u. Ajuste a valor presente de ativos 
e passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes, quando relevantes e os ativos e 
passivos de longo prazo, são ajustados ao seu valor presente. O ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a respectiva taxa de juros, 

explícita ou implícita. Os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a refe-
ridos ativos e passivos são ajustados para o apropriado reconhecimento em conformidade 
com o regime de competência. A constituição do ajuste a valor presente é registrada nas 
rubricas, sujeitas à aplicação da norma, e tem como contrapartida a rubrica “Resultado 
financeiro”. v. Operações com consórcios: A Companhia, através de suas investidas, par-
ticipa de diversos consórcios, juntamente com outras empresas. Os consórcios não possuem 
personalidade jurídica, porém mantém contabilidade própria. Mensalmente a Companhia 
incorpora em suas demonstrações as movimentações contábeis dos consórcios, os quais 
participa, sempre na proporção da sua participação. De acordo com o CPC 19 (R2) – Negócios 
em Conjunto, as participações em consórcios são classificadas como operação em conjunto 
e, consequentemente, tem seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a 
linha nas contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do 
percentual de participação em cada consórcio. w. Julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimativas 
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e pas-
sivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em períodos futuros. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Recursos em banco e caixas 4.487 5.625 29.819 28.093
Recursos em moeda estrangeira – – 15.126 51.020
Investimentos de curto prazo 28 30 14.302 14.202

4.515 5.655 59.247 93.315
As aplicações financeiras são classificadas pela administração da Companhia na rubrica “Caixa 
e Equivalentes de Caixa”, por serem considerados ativos financeiros com possibilidade de 
resgate imediato e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Os valores em moeda 
estrangeira se referem aos recursos mantidos pela controlada UTC Engineering Services, LLC. 
5. Clientes e Direitos a Faturar Consolidado

2025 2024
Clientes 193.347 191.491
Direitos a faturar 266.952 162.950

460.299 354.441
Circulante 453.852 347.994
Não circulante 6.447 6.447
Representa os serviços já executados nas medições aprovadas e receitas apropriadas com 
base no percentual de conclusão de cada contrato. 
6. Estoques Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Projeto Imobiliário – – 5.910 3.655
Materiais Aplicação, Consumo e Revenda 41 54 44.336 35.101

41 54 50.246 38.756
Circulante 41 54 47.994 36.511
Não circulante – – 2.252 2.245
7. Operações em Consórcio – As controladas UTC Engenharia S.A., Constran S/A Cons-
truções e Comércio e Constran Infraestrutura e Construções S.A., juntamente com outras 
empresas, são participantes de consórcios para prestação de serviços relacionados ao seu 
objeto social. Os consórcios ativos e os em operação em 31 de dezembro de 2025 e respectivas 
participações eram os seguintes: 
Consórcio Participação
Consórcio Viracopos 50,00%
Consórcio UHE São Manoel 60,00%
Consórcio Expresso Linha 6 25,00%
Consórcio Transoceânico Salvador 50,00%
Consórcio Mobilidade Urbana SBC 50,00%
Consórcio Rochdale 55,00%
Consórcio Transoceânica Niterói 62,00%
Consórcio Lapa Pirituba 50,00%
Consórcio BR101/AL 31,21%
Consórcio Ferrovia de Integração 50,00%
Consórcio Conexão Paulista/Consolação – CTS 45,00%
Consórcio Corredor Chucri Zaidan 25,00%
Consórcio Gaivota 25,00%
8. Créditos e Valores – Estão representados, basicamente, por ações de cobrança, de 
liquidação de sentença e de indenização, ocorridos em contratos com órgãos públicos, com 
reivindicação de ressarcimentos dos custos incorridos nos referidos contratos, amparado nas 
condições contratuais e na avaliação jurídica de nossos advogados. 

Consolidado
2025 2024

DER/MARANHÃO 75.339 75.339
DERSA – 65.955
DNIT/NO 21.260 21.260
SECRETARIA ADM PENITENCIÁRIA – CDP 10.626 10.626
METRÔ SÃO PAULO – LINHA LILÁS 12.841 12.841
SINFRAMA 20.590 20.590
UNIÃO FEDERAL – PONTE RODOFERROVIÁRIA 265.149 265.149
VALEC LOTE 2 62.615 62.615
VALEC LOTE 11 37.274 37.274
VALEC LOTE 10 14.193 14.193
VALEC LOTE 4 116.691 116.691
CODESP 7.116 7.116
ITAMON 20.673 20.673
OUTROS CONSÓRCIOS 20.067 19.715
Total 684.434 750.037
Circulante 301.898 301.551
Não circulante 382.536 448.486
9. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PIS 32 32 1.793 841
COFINS – – 10.399 3.782
ICMS – – 3.957 1.201
IRPJ/CSLL 375 371 19.423 15.007
IPI – – – 2.030
INSS a compensar – – 9.373 2.560
IRRF – Obra exterior – – 1.769 –
Consórcios – – 7.368 9.401
Outros – – 1.410 282
Total 407 403 55.492 35.105
Circulante 407 403 55.492 35.105
10. Outros Créditos – Referem-se basicamente as operações com consórcios os quais 
as investidas participam, e são relativos a aportes e devoluções de recursos, locação de 
equipamentos e reembolso de despesas. Sobre esses saldos não há prazos de vencimentos 
nem encargos financeiros.

11. Investimentos Patrimônio Líquido 
Investida

Resultado do Exercí-
cio Investida

Resultado da Equiva-
lência Patrimonial

Investimentos/Provisão 
p/Perda c/Investimentos

Descrição % – Part. 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
UTC Engenharia S/A 99,99 346.146 292.046 32.448 337.713 32.446 353.752 346.112 312.091
UTC Desenvolvimento Imobiliário S/A 99,97 35.544 36.293 (749) (665) (749) (665) 35.534 36.283
UTC Investimentos S/A 99,97 1.734 1.723 9 91 9 – 1.733 1.724
Cia Brasileira de Ger.de Emergia Ltda. 99,97 8.995 9.084 (89) (34) (89) (34) 8.992 9.081
Patrimonial Volga S.A. 99,99 26.734 35.842 (9.108) 333 (9.108) 333 26.731 35.838
Niterói Reparos Navais Ltda. 99,99 (1.526) (1.112) (411) (251) (411) (251) (1.526) (1.113)
Norteoleum Exploração e Produção S/A 99,99 42.293 42.651 (358) 200 (358) 200 42.294 42.652
Transmix Engenharia Ind e Com S/A 99,99 45.584 54.013 (8.428) 6.372 (8.428) 6.371 45.579 54.008
Constran S/A 92,8516 1.252.727 1.268.431 (113.370) 86.421 (105.266) 80.242 1.163.165 1.268.431
UTC Defesa Ltda. 99,99 (2) (2) – – – – (2)
Mape S/A 99,9995 17.439 17.575 (136) (141) (136) (141) 17.434 17.571
Cobrazil S/A 99,99 109.472 99.560 9.912 (14.146) 9.912 (14.101) 109.462 99.550
Quip S/A 27,25 – – – – – – –
Aeroporto Brasil S/A 28,41 (969.727 (969.727) – – – 713 713
Concessionária Move São Paulo S/A 8,71 12.424 – – – 1.083 1.083 –
Total (81.097) 429.706 1.797.304 1.876.827
Provisão para Perda com Investimentos (1.526) (1.115)
Saldo de Investimentos 1.798.832 1.877.942

12. Imobilizado Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Terrenos 13.062 13.062 31.050 21.290
Imóveis Construídos 24.100 24.100 40.612 74.657
Máquinas e Equipamentos – – 192.711 168.415
Veículos – – 37.530 37.098
Equipamentos de Processamento de Dados 5 6 16.109 15.952
Móveis e Utensílios 42 42 25.830 26.119
Outros Ativos e Consórcios – – 53.280 60.218
Subtotal 37.209 37.210 397.122 403.748
Depreciação Acumulada (14.483) (13.709) (279.570) (279.198)
Total 22.726 23.501 117.552 124.550
13. Intangíveis – O intangível está composto basicamente pelo valor dos Acervos Técnicos 
correspondentes aos Certificados de Atestado Técnico – CAT, utilizados para capitalização 
das subsidiárias integrais, sendo R$ 262.954 da Constran Infraestrutura e Construções S.A., 
R$ 73.358 da Cobrazil Construções S.A. e R$ 110.176 da UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. 
A avaliação do acervo técnico foi estabelecida a partir do Valor Econômico da Empresa, 
pelo método do fluxo de caixa descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa de 
avaliação independente.
14. Empréstimos e Financiamentos Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Capital de giro 4.500 7.659 78.372 57.984
Finame – – 23.660 22.998

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024

4.500 7.659 102.032 80.982
Circulante 4.500 4.085 49.091 32.900
Não circulante – 3.574 52.941 48.082
Os empréstimos para reforço do capital de giro da Sociedade e de suas controladas estão 
atualizados pelo CDI + e taxa de juros que variam entre 0,68% a.m. a 0,70% a.m. Para os 
financiamentos do Finame a taxa de juros contratada varia de 0,58% a.m. à 1,18% a.m. 
15. Partes Relacionadas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo – Não Circulante
UTC investimentos S.A. 4.045 4.045 – –
Aeroportos Brasil S.A. 5.951 3.607 5.951 3.607
Cimon Serviços e Manutenções Ltda. – – 2.422 2.422
Itamon Constr. Industriais – – 1.137 1.137
Niterói Reparos Navais Ltda 2.593 4.041 – –
Mape S.A. 5.927 5.927 – –
Cobrazil Construções S.A. 23 15 – –
Outros 1 1 1.520 1.520
Total 18.540 17.636 11.030 8.686
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UTC Participações S/A – Em Recuperação Judicial… continuação

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Passivo – Não Circulante
UTC Engenharia S.A. 250.170 235.055 – –
UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. 59.979 59.978 – –
UTC Desenvolvimento Imobiliário S.A. 41.050 42.137 – –
Patrimonial Volga S.A. 27.157 12.868 – –
Norteoleum Exploração e Produção S.A. 43.825 44.265 – –
Companhia Brasileira de Geração de Energia 9.129 9.155 – –
Clia Porto Logística LTDA 31.630 26.608 – –
Cobrazil Construções S.A. 48.887 50.188 – –
Constran S.A. 523.504 539.983 – –
Outros não eliminados na consolidação – – 3.230 5.115
Total 1.035.331 1.020.237 3.230 5.115
Os valores registrados no Passivo referem-se a recursos obtidos e concedidos por empresas 
Controladoras e Coligadas, com a finalidade de financiar despesas correntes e investimentos, 
sendo que os mesmos são reconhecidos pelo valor de custo, não possuem vencimento pre-
determinado e não estão sujeitos a encargos financeiros, bem como os ativos de controladas 
utilizados para pagamento das dívidas da recuperação judicial da Sociedade. O mútuo com a 
UTC Engenharia S.A. se deu basicamente em função da utilização de crédito de prejuízo fiscal 
e base negativa da contribuição social para abatimento da dívida do Acordo de Leniência. O 
aumento no mútuo com a Constran S.A. se deu pelo mesmo motivo, além da utilização de 
crédito detido pela investida contra o governo do estado do Maranhão, o qual foi utilizado para 
quitação de dívida da Companhia, junto a credor da recuperação judicial.
16. Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Transação Tributária Individual – Lei 14.375/22 3.621 3.173 84.980 74.704
Parcelamento incentivado – ISS/IPTU 830 904 2.068 1.991
Parcelamento FGTS – 371 1.494 1.745
Outros parcelamentos 1.034 – 114.759 33.637
ICMS – – 54.415 49.632
INSS 351 410 29.846 18.207
PIS 563 572 6.308 3.415
COFINS 2.592 2.632 27.567 13.639
ISS 203 89 22.532 63.996
FGTS 11 8 13.482 13.014
Salários e Rescisões a pagar 600 1.118 30.145 24.006
Outros 2.298 1.311 17.467 8.467
Total 12.103 10.588 405.063 306.453
Circulante 6.916 6.785 198.825 126.373
Não circulante 5.187 3.803 206.238 180.080
a) Transação Tributária Individual: Em fevereiro de 2024, A Sociedade, juntamente com outras 
empresas do Grupo UTC assinaram o Termo de Transação Tributária Individual com a PGFN, 
nos termos da lei 14.375/22 e Portaria PGFN 6.757/22. Para a Sociedade, os descontos obtidos 
de acordo com as prerrogativas da referida lei foram de aproximadamente 63%. Sobre o saldo 
após os descontos, foram abatidos ainda 70%, com créditos de prejuízo fiscal e base negativa 
a contribuição social. A redução total da dívida tributária transacionada foi de R$ 920.869. O 
saldo a pagar será liquidado em até 84 parcelas, a depender da natureza do tributo. 
17. Credores da Recuperação Judicial

Saldos após deságio e 
Ajuste a Valor Presente

Saldos após deságio e 
Ajuste a Valor Presente

Controladora 2025 2024
Credores Classe I – Trabalhistas 1.847 1.847
Credores Classe III Fornecedores 54.243 51.653
Total 56.090 53.500
Curto Prazo – –
Longo Prazo 56.090 53.500

Saldos após deságio e  
Ajuste a Valor Presente

Saldos após deságio e  
Ajuste a Valor Presente

Consolidado 2025 2024
Credores Classe I – Trabalhistas 47.766 37.503
Credores Classe III Fornecedores 156.283 161.336
Credores Classe IV – ME/EPP 16.147 15.548
Total 220.196 214.387
Curto Prazo 35.976 114.266
Longo Prazo 184.220 100.121
18. Provisão para Contingências – A Companhia e suas investidas registraram provisões, 
as quais envolvem considerável julgamento por parte da Administração, para contingências 
trabalhistas, tributárias e cíveis as quais é provável que uma saída de recursos envolvendo 
benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita do montante dessa obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. Apresentamos a seguir o saldo consolidado em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024: 

Consolidado
2025 2024

Contingências Trabalhistas 41.235 42.456
Contingências Cíveis 15.074 15.254
Total 56.309 57.710
Para os processos judiciais a Companhia efetuou recolhimento de depósitos recursais, conforme 
segue: Saldo contábil consolidado dos depósitos judiciais

Consolidado
2025 2025

Depósitos processos trabalhistas 7.468 9.462
Depósito recursos legais 2.887 1.781
Bloqueio Judicial 32.503 32.543
Total 42.858 43.786
O saldo do bloqueio judicial, refere a Petrobras, no montante de R$ 32.337 e corresponde 

basicamente ao processo judicial de ressarcimento da cobertura insuflável no valor de 
R$ 21.317. Referido processo tramita na cidade de Canoas/RS. Encontra-se composto neste 
saldo também, o montante de R$ 6.933 retidos pela Petrobrás. A Companhia e suas investidas 
revisaram suas estimativas e consideraram as provisões existentes suficientes para cobrir 
eventuais perdas relacionadas a esses processos. 19. Provisão para Imposto de Renda 
Diferido – O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir 
os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias e sobre os prejuízos fiscais e 
bases negativas de contribuição social. O imposto e a contribuição social diferidos têm como 
origem a) o reflexo do imposto de renda e da contribuição social sobre os ganhos registrados 
pela Companhia oriundos da aquisição do investimento na Constran S/A; b) e das receitas reco-
nhecidas advindas das cobranças judiciais junto aos clientes da investida; c) valor contabilizado 
da base negativa sobre os prejuízos acumulados da companhia e d) Ajuste a Valor Presente 
e dos descontos obtidos sobre as dívidas repactuados no Plano de Recuperação Judicial. 
20. Outras Obrigações Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Acordo CADE – 133.601 – 133.601
Acordo Leniência CGU/AGU 548.377 479.712 548.377 479.712
Cauções de terceiros – – 5.961 4.211
Conta corrente consórcios – – 317.518 252.301
Acordos a pagar 2.152 – 2.152 671
Receita diferida – – 3.598 3.898
Outras obrigações 7.537 9.937 41.365 67.636
Total 558.066 623.250 918.971 942.030
Circulante 13.986 145.138 354.962 424.655
Não circulante 544.080 478.112 564.009 517.375
Acordo CADE: Em 18 de janeiro de 2017, a Companhia, sob a coordenação, liderança e 
juntamente com a sua controladora, UTCPar, celebrou acordos (Termo de Compromisso de 
Cessação – TCC) com Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, processos 
08700.012.016/2015-74 e 08700.007351/2015-51. A Controladora UTCPar assumiu integral 
e isoladamente a responsabilidade por cumprir todas as obrigações de natureza pecuniária 
previstas nos Acordos CADE. Contudo, não obstante a Companhia não tenha dado causa, o 
CADE declarou que houve descumprimento dos Acordos e os rescindiu. Em face dessa mani-
festação do CADE, foram adotadas as medidas judiciais cabíveis, as quais ainda aguardam 
julgamento, sem previsão de conclusão. Com base na opinião de seus consultores jurídicos, 
que classificaram o risco de perda como possível, a Companhia decidiu reverter a provisão 
no exercício de 2025. Acordo Leniência CGU/AGU: Em 10 julho de 2017, a Companhia, junta-
mente com suas controladas UTC Engenharia S.A. e Constran S.A. Construções e Comércio, 
celebraram o primeiro Acordo de Leniência, com o Ministério da Controladoria Geral da 
União – CGU e com a Advocacia-Geral da União – AGU, com base na Lei nº 12.846/2.013. A 
Companhia assumiu integral e isoladamente a responsabilidade por cumprir todas as obriga-
ções de natureza pecuniária previstas no Acordo de Leniência. No âmbito da ADPF 1051, em 
31 de maio de 2024, após negociações com a CGU/AGU, A Sociedade formalizou o segundo 
aditivo ao Acordo de Leniência, que dentre algumas alterações estabeleceu um novo valor de 
ressarcimento que, após descontos e a utilização de crédito de prejuízo fiscal e base negativa 
da contribuição social, ficou estabelecido em R$ 452.694, atualizado pela SELIC, a ser pago 
em parcelas anuais, com vencimento final em 2047. O montante do crédito de prejuízo fiscal 
e da base negativa da contribuição social utilizado pela Sociedade para abatimento da dívida 
renegociada foi de R$ 9.131 (R$ 314.158 consolidado). Conta Corrente Consórcios: Referem-se 
as operações com consórcios os quais as investidas participam, e são relativos a aportes e 
devoluções de recursos, locação de equipamentos e reembolso de despesas. Sobre esses 
saldos não há prazos de vencimentos nem encargos financeiros. 21 - Patrimônio Líquido 
– a. Capital: O Capital social subscrito e integralizado no montante de R$ 503.510, está 
representado por 503.510.000 de ações ordinárias nominativas, ao valor de R$ 1,00 cada. b. 
Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se à reavaliação dos seus imóveis e de máquinas 
e equipamentos, efetuada pela Companhia e suas controladas, nos termos do Pronunciamento 
ICPC 10. Em 2018, foi integralizado capital na subsidiária integral da controlada Constran 
Infraestrutura Construções S.A., com o Acervo Técnico correspondente aos Certificados de 
Atestado Técnico – CAT. As avaliações do acervo técnico foram estabelecidas a partir do Valor 
Econômico da controlada, pelo método do fluxo de caixa descontado. Referido estudo foi 
elaborado por empresa de avaliação independente que apurou o valor de R$ 244.541 mil. Em 
marco de 2020, a companhia integralizou mais R$ 10.859 com acervos adicionais. Em 2021, 
uma nova integralização foi efetuada com acervos no montante de R$ 7.550 mil. Ainda em 
2018, em função da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, Companhia e suas contro-
ladas reconheceram em seu patrimônio líquido os efeitos dos Ajustes a Valor Presente e dos 
descontos concedidos por seus credores, no montante de R$ 745.237 mil. Em 2021, com o 3º. 
Aditamento ao Plano de Recuperação houve a quitação de parte dos credores e consequente 
realização de destes ajustes, remanescendo em 2023 o montante de R$ 136.457. Em 2024, 
parte do saldo foi realizado com a quitação do credor extraconcursal debenturista. Em 2019, 
foi integralizado capital na subsidiária integral da controlada Cobrazil Construções S.A., com 
o Acervo Técnico correspondente aos Certificados de Atestado Técnico – CAT, do período 
de 1982-2011, referentes a obras de aeroportos, complexos industriais (alimentícia, celulose 
e papel, farmacêutica, fertilizantes e vidros); energia (elétrica e nuclear); gases industriais, 
mineração, óleo e gás, química e petroquímica; saneamento, e siderurgia. A avaliação do acervo 
técnico foi estabelecida a partir do Valor Econômico da controlada, pelo método do fluxo de 
caixa descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa de avaliação independente 
que apurou o valor de R$ 43.633. Em 2022, uma nova integralização de capital foi realizada 
com outros acervos técnicos no valor de R$ 29.725. Em 2020, foi integralizado capital na 
subsidiária integral UTC Óleo e Gás Engenharia S.A., com o Acervo Técnico correspondente 
aos Certificados de Atestado Técnico – CAT, do período de 1980-2010. A avaliação do acervo 
técnico foi estabelecida a partir do Valor Econômico da Companhia, pelo método do fluxo de 
caixa descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa de avaliação independente que 
apurou o valor de R$ 110.126. Em 2024, com a quitação da dívida junto ao credor da recupe-
ração judicial, mais especificamente banco debenturista, o ajuste a valor presente, registrado 
inicialmente como Ajuste de Avaliação Patrimonial, foram realizados naquele exercício. c. 
Reserva de reavaliação: No exercício de 2006, a controlada direta UTC Engenharia S.A. 
procedeu ao registro da reavaliação das máquinas e equipamentos no montante de R$ 16.906 
mil, tendo como contrapartida a Reserva de Reavaliação o valor de R$ 11.159 mil, líquido do 
imposto de renda e contribuição social. A avaliação foi efetuada por empresa de engenharia 
especializada. d. Resultados abrangentes: A Companhia reconhece nesta conta os aumentos 
ou diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em decorrência de sua 
avaliação a valor justo, enquanto não computadas no resultado do período. 

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Acionistas e Diretores da
UTC Participações S.A. – Em Recuperação Judicial | São Paulo-SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da UTC Participações S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos no parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da UTC 
Participações S.A.- Em Recuperação Judicial, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatórios (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião com ressalvas: Constran S.A. Construções e Comér-
cio – em Recuperação Judicial: Os assuntos descritos a seguir foram objeto de ressalvas 
nas demonstrações financeiras da controlada Constran S.A. Construções e Comércio – Em 
Recuperação Judicial, gerando efeitos reflexos nos saldos contábeis da Companhia. 1. Imposto 
de Renda e Contribuição Social Diferidos: Conforme mencionado em nosso relatório de 
auditoria, datado de 10 de março de 2025, não foram reconhecidas provisões para Imposto 
de Renda e Contribuição Social Diferidos, sobre receitas reconhecidas e advindas dos ativos 
registrados na conta Créditos a Receber de longo prazo, referentes a valores de contratos 
em fase de cobrança judicial junto a clientes. Com esta falta de procedimento, o Patrimônio 
líquido da Companhia está a maior em R$ 104.379 mil. 2. Saldos com Consórcios: Conforme 
apresentado nas demonstrações financeiras da Constran S.A. Construções e Comércio – Em 
Recuperação Judicial, e detalhado na nota explicativas nº 14, a controlada possui saldos de 
operações com consórcios nos quais participa, sendo esses saldos não auditados. Essas 
operações não geram encargos financeiros, atualização monetária e não possuem prazos de 
vencimento. A Companhia está em processo de conciliação dos saldos com as consorciadas, 
porém, a Administração não espera que essa conciliação gere impactos significativos. Em 
razão disso, não foi possível determinar a necessidade de ajustes em relação a esses regis-
tros. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuas e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalvas. Ênfases: 1. Transações com Partes Relacionadas: Conforme 
divulgado na nota explicativa nº 15 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia mantém transações relevantes com partes relacionadas, realizadas em condições 
pactuadas entre as partes, as quais não contemplam incidência de encargos financeiros nem 
prazos definidos de vencimento para determinados saldos. Essas operações apresentam 

condições distintas daquelas que seriam estabelecidas em transações realizadas com partes 
independentes. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse assunto. 2. Rea-
lização de Ativos nas controladas: Chamamos a atenção para as notas explicativas nº 5 
e 8 às demonstrações financeiras consolidadas que descrevem valores a receber registrados 
pelas controladas da Companhia, no montante de R$ 715.433, decorrentes substancialmente 
de serviços prestados e ainda não recebidos, diferenças monetárias por atrasos de pagamento, 
multas contratuais e outros créditos relacionados a contratos firmados com órgãos públicos 
e entidades privadas. A realização desses ativos depende do êxito das negociações em 
andamento e dos desfechos favoráveis dos respectivos pleitos judiciais relacionados. Dessa 
forma, eventos futuros e decisões judiciais poderão resultar em valores diferentes daqueles 
atualmente registrados, inclusive no que se refere aos correspondentes honorários advoca-
tícios. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. Outros assuntos – 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações 
financeiras da UTC Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, e suas controladas, relati-
vas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins comparativos, 
foram por nós examinadas, tendo sido emitido relatório de auditoria em 10 de março de 2025, 
o qual continha ressalva relacionada ao Imposto de Renda e à Contribuição Social diferidos, 
bem como assuntos similares aos descritas acima. As demonstrações financeiras da UTC 
Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por nós, e emitimos 
relatório dos auditores independentes em 10 de março de 2025. Referido relatório continha 
a mesma ressalva e parágrafos de ênfase mencionados acima, além de parágrafos adicionais 
relacionados à Recuperação Judicial, ao Acordo de Leniência e à incerteza relevante relacio-
nada à continuidade operacional. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Responsabilidades dos auditores independentes pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócios do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2026.

Mário Vieira Lopes – Contador – CRC- RJ 060.611/O-0.
José Carlos de Almeida Martins – Contador – CRC-RJ 036.737-0

A Diretoria
Renato Binotto de Oliveira – Contador CRC 1SP 219.872/O-7

22. Receita Operacional Líquida Consolidado
2025 2024

Mercado interno 673.244 257.489
Mercado Externo 186.655 107.262
Imposto e deduções (95.828) (34.306)
Receita operacional liquida 764.071 330.445
23. Outras Receitas (Despesas) Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Reversão (Constituição) de Provisão (i) 67.429 216.772 68.038 397.642
Acordo de Leniência CGU/AGU (ii) (245.874) – (245.874)
Dividendos – 2 – –
Ganhos (Perdas) de Capital – Investimentos, 
Imobilizado e Consórcios 198 – 3.834 18.670

Baixa de Crédito Irrecuperável(iii) – – (66.087) –
Outras Receitas (Despesas), líquidas – (623) 2.040 12.745
Total 67.627 (29.723) 8.825 183.183
(i) Em 2024, refere-se basicamente a redução da dívida dos credores extraconcursal colabo-
rador aderente, correspondente ao banco debenturista, quitado em 2024. Vide nota 17. (ii) 
Atualização decorrente da negociação do Acordo de Leniência com CGU/AGU. Vide nota 20. 
(iii) Em 2025, no âmbito das controladas, foram realizadas baixas de créditos a receber por 
serem considerados irrecuperáveis. 
24. Resultado Financeiro Líquido Controladora Consolidado
Receita financeira 2025 2024 2025 2024
Receita s/ aplicação financeira – 58 1.550 528
Descontos obtidos – – 19) 91
Variação monetária/cambial ativa – – 1.211 2.169
Total receitas financeiras – 58 2.742 2.788
Despesas financeiras
Multas e juros pagos/incorridos (8.300) (8.133) (95.185) (71.721)
Despesa bancárias (13) (9) (209) (1.112)
Imposto s/operações financeiras – – (4) (126)
Descontos Concedidos – – (6) (6)
Total despesas financeiras (8.313) (8.142) (94.864) (73.965)
Resultado financeiro líquido (8.313) (8.084) (92.122) (72.177)
25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos – 25.1. Instrumentos financeiros: A 
Companhia e suas controladas possuem instrumentos financeiros cujos valores de mercado 
destas operações ativas e passivas não diferem substancialmente daqueles reconhecidos 
nas demonstrações financeiras consolidadas. Instrumentos financeiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consistem, principalmente, em 
saldos de bancos, aplicações financeiras e contratos de financiamentos. A Companhia não 
possui instrumentos financeiros não registrados contabilmente em 31 de dezembro de 2024, 
bem como não possui instrumentos derivativos nesta data. 25.2. Risco cambial: A Companhia 
está exposta ao risco cambial no que tange as suas importações de materiais e equipamentos 
para suprir necessidades de execução dos Contratos assinados. Para não incorrer em perdas 
por conta das flutuações nas taxas cambiais, a Companhia administra sua exposição através 
da composição entre ativos e passivos atrelados a mesma moeda estrangeira. 25.3. Risco de 
mercado:  O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Nossos instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de mercado incluem financiamentos a pagar e aplicações finan-
ceiras. 25.4. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas 
de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros 
de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a 
taxas de juros variáveis. 25.5. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte 
de um negócio não cumprir com suas obrigações previstas em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais, principalmente com relação a contas a receber 
e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações 
cambiais e outros instrumentos financeiros. 25.6. Contas a receber: Representado pela 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento 
de valores faturados a seus clientes. O risco de crédito do cliente é administrado por cada 
unidade de negócios, estando sujeito aos procedimentos, controles e política estabelecida 
pela Companhia em relação a este risco. Como característica do setor de atuação, o risco de 
crédito é reduzido pelo fato de suas faturas serem emitidas somente após aprovação formal 
pelo cliente da receita executada. O saldo a receber de clientes é denominado em Reais e 
sua administração monitora o risco do saldo a receber de clientes mediante o registro de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. A Companhia mantém uma carteira diversificada 
de clientes em diferentes setores da economia, buscando minimizar o risco de crédito. 25.7. 
Gestão do capital social: O capital social inclui somente ações ordinárias, com valor nominal. 
O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que este mantenha 
uma classificação de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar 
os negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital 
e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionistas, 
devolver o capital a eles, ou emitir novas ações. 25.8. Gestão de exposição na mídia: As 
controladas possuem em sua carteira de clientes, empresas e autarquias da Administração 
Pública Direta e Indireta que exercem atenção da mídia. Nesse sentido, a gestão de risco é 
feita pela nossa área de Comunicação em conjunto com Assessoria de Imprensa que monitora 
as notícias divulgadas relacionadas à Companhia e esses clientes. Adicionalmente a isto, está 
previsto no Código de Ética e Conduta da Companhia, a proibição de seus colaboradores em 
concederem entrevistas, publicarem artigos ou utilizarem qualquer outra forma de manifestação 
pública de caráter profissional ou pessoal envolvendo assuntos relacionados à Companhia. 
26. Eventos Subsequentes: A Sociedade avaliou os acontecimentos entre a data base das 
presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas e a data de divulgação das 
mesmas e não encontrou eventos subsequentes a serem divulgados nas linhas gerais das 
normas contábeis pertinentes ao assunto.
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Constran S.A. Construções e Comércio – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 61.156.568/0001-90

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1 - Informações Corporativas e Contexto Operacional – A 
Constran S/A – Construções e Comercio – em Recuperação Judicial 
(Companhia), tem por principais objetivos as atividades da construção 
civil pesada, entre as quais usinas e barragens, metrovias e ferrovias, 
portos, canais, retificação de rios e aprofundamento de suas calhas, 
aeroportos, rodovias, pontes e viadutos, sistemas viários urbanos, 
edificações, saneamento, dutos e linhas de transmissão. Participa 
ainda de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades 
estão relacionadas ao seu objeto social. Plano de Recuperação 
Judicial: Em 17/07/2017, a Companhia, juntamente com demais 
empresas do Grupo UTC ajuizou, no Foro Central da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo, pedido de recuperação judicial, 
distribuído sob nº 1069420-76.2017.8.26.0100, por entender ser a 
medida mais adequada para manter a continuidade de sua atividade 
empresarial, com a geração de renda e empregos, bem como para 
atender de forma organizada e racional os interesses de seus cre-
dores, na medida dos recursos disponíveis, e proteger os seus ativos. 
Em 17/08/2017, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo deferiu o processamento da recuperação judicial da Compa-
nhia, tendo sido nomeado como administrador judicial a Laspro 
Consultores Ltda. O Plano de Recuperação judicial e seus respectivos 
aditivos foram aprovados em Assembleia Geral de Credores em 
01/08/2018 e devidamente homologados pelo MM. Juízo da Recu-
peração Judicial. O processo de recuperação judicial está em fase 
final de tramitação. Em 2024, foi concluído as dações em pagamento 
com os Credores Classe II e III Colaboradores e Credores Extracon-
cursais, representados pelo Bancos Debenturistas, quitando integral-
mente os débitos com esses credores, remanescendo apenas parte 
dos créditos dos credores Classe I, a serem pagos em 2026, Classe 
IV a serem pagos com recursos da venda da Colina Sul e Classe III 
quirografários a serem quitados em 2029 e 2040. Informações sobre 
o Plano e o andamento do processo judicial podem ser obtidas no 
site do TJ/SP (www.tjsp.jus.br), no processo judicial com a numera-
ção informada acima, ou através do site do Administrador Judicial 
(http://www.lasproconsultores.com.br), no qual constam as atuali-
zações do processo. 2 - Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – a. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das 
Sociedades por Ações e normas e pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade e Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que estão em conformidade com 
as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB. b. Elaboração: Em 2025 e 
2024, a Companhia não apresentou resultados abrangentes, motivo 
pelo qual não está sendo apresentada essa demonstração. Em 26 
de fevereiro de 2026, a Diretoria da Companhia aprovou estas 
demonstrações financeiras e autorizou a sua divulgação. 3 - Resumo 
das Principais Políticas Contábeis: As principais práticas contá-
beis utilizadas na elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras são: a. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A moeda funcional da Companhia é o real. Todos 
os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Estimativas contábeis: A Administração deve fazer jul-
gamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
utilizados na preparação das demonstrações financeiras, que de 
acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contí-
nua. Revisões relacionadas às estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos e 
estimativas críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras estão descritos a seguir: i. Redução a valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução 
ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
Unidade Geradora de Caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para 
descartar. ii. Provisões para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas: A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As previsões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
iii. Vida útil dos bens do imobilizado: Conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 8, a Companhia revisa anualmente a vida útil estimada, 
o valor residual e o método de depreciação ou amortização dos bens 
do imobilizado e intangível no final de cada período de relatório. d. 
Apuração do resultado: A Companhia reconhece as receitas dos 
contratos de construção conforme o estágio de execução de cada 
contrato. Este critério está definido conforme determinação da IN 
21/79 e CPC 17 – POC (porcentagem de conclusão). Para determinar 
o estágio de conclusão é utilizada a proporção do total dos custos 
incorridos com os serviços executados e o total dos custos orçados 
dos contratos. O valor das receitas de construção superior as 
receitas apropriadas são registradas na rubrica Adiantamento de 
Clientes, no passivo circulante. As receitas de contrato de engenha-
ria de curta duração e demais receitas são registradas quando 
incorridas obedecendo ao regime de competência. e. Ativo e 
passivo circulante e não circulante: Os direitos e as obrigações 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo 
os rendimentos, os encargos e as variações monetárias incorridas, 
quando aplicáveis. Aos ativos realizáveis e às obrigações com ven-
cimentos após 12 meses subsequentes à data das demonstrações 
financeiras são consideradas como não circulantes. f. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalen-
tes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, as aplicações 
financeiras normalmente se qualificam como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de três meses ou menos, a contar da data 
da contratação e as características quanto ao risco e remuneração 
são similares. g. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes estão apresentadas ao valor contábil dos servi-
ços já faturados e os direitos de serviços a faturar, não sendo apli-

Balanços Patrimoniais – Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.381 3.125
Contas a receber de clientes 5 348.215 343.943
Estoques 9.382 8.741
Adiantamentos a fornecedores 10.827 7.628
Contas correntes consórcios 12 75.289 54.773
Impostos e contribuições a recuperar 13.185 13.303
Outros valores a receber 5.781 5.966
Total do ativo circulante 467.060 437.479
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5 35.450 35.450
Créditos a receber 6 306.998 372.953
Títulos à receber 7 9.779 7.279
Partes relacionadas 16 591.427 607.460
Depósitos judiciais 3.417 3.650
Outros valores a receber 35.372 34.122

982.443 1.060.914
Investimentos 8 528.244 528.426
Imobilizado 9 32.242 32.679
Intangível 5 5
Total do ativo não circulante 1.542.934 1.622.024
Total do ativo 2.009.994 2.059.503

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 5.648 3.358
Fornecedores 67.800 68.062
Obrigações trabalhistas, sociais e 
tributarias 11 56.065 51.786

Credores – recuperação judical 12 18.261 21.057
Adiantamentos de clientes 13 79.943 78.643
Contas correntes consórcios 14 237.708 203.334
Outras contas a pagar 15 37.962 37.770
Total do passivo circulante 503.387 464.010
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 14.223 10.571
Obrigações trabalhistas, sociais e 
tributarias 11 103.532 91.816

Credores – recuperação judical 12 88.546 82.049
Partes relacionadas 16 16.327 13.709
Provisão para contingências 17 23.194 23.194
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 7.907 7.907

Outras contas a pagar 15 148 148
Total do passivo não circulante 253.877 229.394
Patrimônio líquido 18
Capital social 671.642 671.642
Ajuste de avaliação patrimonial 302.262 302.262
Reservas de lucros 279.212 392.581
Resultados abrangentes (386) (386)
Total do patrimônio líquido 1.252.730 1.366.099
Total do passivo e patrimônio líquido 2.009.994 2.059.503

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados – Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 2.625 4.219
Custos dos serviços prestados 20 (14.435) (17.937)
Resultado bruto (11.810) (13.718)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (10.215) (12.590)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (182) 361
Depreciações e amortizações (441) (844)
Outras receitas operacionais 21 (60.835) 27.013

(71.673) 13.940
Resultado antes do resultado financeiro (83.483) 222
Resultado financeiro, liquido 22 (29.886) (24.429)
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social (113.369) (24.207)

Imposto de renda e contribuição social 
diferido 25 – 110.630

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (113.369) 86.423
Lucro líquido (prejuízo) do exercício por 
ação – Em R$ (0,20) 0,15

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reservas de 

lucros
Capital 
social

Ativos
 próprios

De 
controladas

Reserva
 legal

Retenção 
de lucros

Prejuizos 
acumulados

Resultados 
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro 2023 671.642 39.312 262.950 15.308 290.850 – (386) 1.279.676
Lucro líquido do exercício – – – – – 86.423 – 86.423
Constituição reserva legal – – – 4.321 – (4.321) – –
Retanção de lucros – – – – 82.102 (82.102) – –
Saldos em 31 de dezembro 2024 671.642 39.312 262.950 19.629 372.952 – (386) 1.366.099
Prejuízo do exercício – – – – – (113.369) – (113.369)
Compensação de prejuízo – – – – (113.369) 113.369 – –
Saldos em 31 de dezembro 2025 671.642 39.312 262.950 19.629 259.583 – (386) 1.252.730

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (113.369) 86.423
Eliminações:
Depreciação/amortização 441 844
Resultado de equivalência patrimonial 182 (361)
Constituição (reversão) de provisões – (14.235)
Lucro líquido (prejuízo) ajustado (112.746) 72.671
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 61.683 4.489
Estoques (641) 722
Títulos a receber (2.500) 149.316
Adiantamento a fornecedores (3.199) (255)
Contas correntes consórcios (20.516) 6.729
Impostos e contribuições a recuperar 118 (118)
Dépositos judiciais 233 (54)
Outros valores a receber (1.065) (718)

34.113 160.111
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores (262) 635
Obrigações trabalhistas, sociais e tributarias 15.995 (806)
Adiantamento de clientes 1.300 (131)
Contas correntes consórcios 34.374 3.278
Outras contas a pagar 3.893 9.331

55.300 12.307
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas 
atividades operacionais (23.333) 245.089

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixas (adições) de investmentos – (1)
Baixas de imobilizado (4) 114
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas 
atividades de investimentos (4) 113

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recebimento (concessão) de operações entre 
partes relacionadas 18.651 (245.177)

Empréstimos contraídos (pagos) 5.942 (1.283)
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas 
atividades de financiamentos 24.593 (246.460)

Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes 
de caixa 1.256 (1.258)

Demonstração do aumento (diminuição) 
do caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.125 4.383
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.381 3.125
Aumento (diminuição) do caixa e 
equivalentes de caixa 1.256 (1.258)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

cável o ajuste a valor presenta. A Administração, fundamentada em 
análise dos históricos de perdas, constitui provisões para perda 
esperada de créditos de liquidação duvidosa, em montante conside-
rado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização, quando 
necessário. As provisões são constituídas pelos montantes conside-
rados suficientes para a cobertura de eventuais perdas, observando 
a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, 
realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a 
experiência passada e os riscos específicos e globais em relação 
às operações, aos devedores e garantidores. h. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do 
Custo Médio de aquisição e inclui gastos incorridos pela aquisição 
dos estoques, custos de produção e transformação e outros incor-
ridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
i. Adiantamento a fornecedores: Os adiantamentos a fornecedo-
res referem-se aos valores adiantados para fornecedores de materiais 
e equipamentos para aplicação e fornecedores de prestação de 
serviços, registrados pelo valor de custo. j. Investimentos: Os 
investimentos em sociedades controladas e coligadas são registra-
dos pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com este 
método, a participação da Companhia no aumento ou na diminuição 
do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, em decor-
rência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período é reco-
nhecida como receita (ou despesa) operacional. A demonstração do 
resultado reflete a parcela dos resultados das operações das con-
troladas. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no 
patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela 
nas variações ocorridas e divulgará este fato, quando aplicável, na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e 
perdas não realizados, resultantes de transações entre a Companhia 
e as controladas, são eliminados de acordo com a participação 
mantida nas controladas. Os movimentos cumulativos após as 
aquisições são ajustados contra o custo do investimento. k. Imobi-
lizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e 
peras de redução ao valor recuperável (Impairment) acumuladas. Os 
custos incluem gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. A depreciação é realizada pelo método linear no resul-
tado do exercício baseado na vida útil econômica de cada compo-
nente. Os itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é 
finalizada e o ativo está disponível para utilização. l. Avaliação do 
valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. m. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo liquido 
dos custos incorridos na data da transação, e posteriormente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As diferenças entre o valor 
captado e o valor de liquidação são reconhecidas na demonstração 
do resultado, durante o período de vigência dos empréstimos e 
financiamentos, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo cir-
culante, e quando a liquidação é diferida por mais de 12 meses, após 
a data do balanço, são classificados como passivo não circulante. 
n. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados e (iii) 
obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a 
Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. As con-
tingências trabalhistas, cíveis e tributárias foram avaliadas pela 
Administração da Companhia, amparada na opinião dos advogados 
contratados. Para os casos em que as perdas são prováveis, 
constituiu-se a provisão correspondente. o. Tributação: A Compa-
nhia apura o imposto de renda e a contribuição social com base no 
regime de Lucro real. A base de cálculo compreende o imposto de 
renda (“IRPJ”) e a contribuição social (“CSLL”). O imposto de renda 
é computado pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para o excedente de R$ 240 anual, enquanto a contribuição social é 
computada pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de 
competência. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis e são determinados 
usando alíquotas de imposto (base a legislação fiscal) promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. Outros 
impostos – As receitas de serviços estão sujeitas ao Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (“CPRB”), Imposto Sobre Servi-
ços (“ISS”), segundo as alíquotas vigentes em cada região, à contri-
buição para o Programa de Integração Social (“PIS”) e à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), conforme 
legislação vigente, e são apresentadas como deduções das receitas 
no resultado do exercício. As receitas de revendas estão sujeitas ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (“ICMS”) e quando aplicá-
vel ao Imposto sobre Produtos Industrializados (“IPI”), e também à 
contribuição para o Programa de Integração Social (“PIS”) e à Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). Os 
impostos a recuperar ou impostos pagos antecipadamente estão 
demonstrados no ativo circulante e não circulante, de acordo com 
o momento previsto de sua realização. p. Arrendamento mercan-
til: A Companhia efetua arrendamento de certos itens do ativo 
imobilizado. Arrendamento de itens do imobilizado onde a Companhia 
retém de forma substancial todos os riscos e benefícios da proprie-
dade de tais ativos são classificados como arrendamento financeiro. 
No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo menor 
valor entre o valor justo do ativo arrendado e o valor presente do 
pagamento das parcelas do arrendamento. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicá-
vel ao ativo. O saldo da conta Arrendamento financeiro, apresentado 
nos passivos circulante e não circulante, refere-se às parcelas res-

tantes a pagar dos contratos de arrendamento mercantil. q. Reco-
nhecimento de receitas: O reconhecimento da receita é realizado: 
(i) para os contratos por preço global ou unitário o estágio de exe-
cução (stage of completion) do contrato, usualmente denominado 
como método da porcentagem completada (por esse método, a 
receita contratual é reconhecida com base na evolução física do 
trabalho contratado. Esse método proporciona informação útil sobre 
a extensão da atividade e do desempenho contratual, ao longo do 
período); e (ii) para os contratos por permanência de recursos para 
execução de obras, pela medição dos serviços prestados. r. Reco-
nhecimento dos consórcios: De acordo com o CPC 19 (R2) – 
Negócios em Conjunto, as participações em consórcios são classi-
ficadas como operação em conjunto e, consequentemente, tem seus 
ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas 
contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na 
proporção do percentual de participação em cada consórcio. 
4 - Caixa e Equivalentes de Caixa 2025 2024
Caixa e bancos 822 841
Investimentos de curto prazo 3.559 2.284

4.381 3.125
Os investimentos de curto prazo referem-se a certificados de depó-
sitos bancários e operações compromissadas, com remuneração 
de até 100% da CDI. 
5 - Contas a Receber de Clientes 2025 2024
Direitos faturados 132.320 126.662
Direitos à faturar 251.345 252.731
Total 383.665 379.393
Circulante 348.215 343.943
Não circulante 35.450 35.450
6 - Créditos a Receber – Estão representados por ações de 
cobrança, de liquidação de sentença e de indenização, ocorridos 
em contratos com órgãos públicos, com reivindicação de ressarci-
mento dos custos incorridos nos referidos contratos, amparado nas 
condições contratuais e na avaliação jurídica de nossos advogados, 
a seguir detalhado: 
Cliente Obra 2025 2024
DERSA Rodoanel Metropolitano – 65.955

DNIT/NO
BR-101 – Trecho Natal (RN) – 

Palmares (PE) 21.260 21.260
SINFRA/MA Travessia sobre o Rio Tocantins 20.590 20.590

União Federal
Ponte Ferroviária sobre o Rio 

Paraná 265.148 265.148
Total 306.998 372.953
7 - Títulos à Receber 2025 2024
Precatório do Estado do Maranhão 9.779 7.279
Total 9.779 7.279
Em 2024, o crédito detido contra o governo do estado do Maranhão 
foi utilizado para quitação de dívida da controladora UTC Participa-
ções S.A. e da coligada UTC Engenharia S.A. junto a credor deben-
turista da recuperação judicial. Vide nota 16. 8 - Investimento – Os 
saldos dos investimentos, bem como do resultado da equivalência 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 segue: 

Patrimônio 
Líquido 

Investida

Resul-
tado do 

Exercício 
Investida

Resul-
tado da 

Equivalência 
Patrimonial

% 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Constran 
Infraestrutura e 
Construções SA. 100 452.906 453.087 (181) 361 (181) 361

UPI AJ-DER/MA 
Adm e Gest de Cred 100 75.338 75.339 (1) – (1) –

528.244 528.426 (181) 361 (182) 361
9 - Imobilizado Taxa de 

depreciação 2025 2024
Custo
Imóveis – 6.831 6.831
Móveis e utensílios 10% 9.631 9.631
Máquinas e equipamentos 10%, 20% e 25% 68.947 68.255
Ativos de consórcios 10%, 20% e 25% 31.205 31.205

116.614 115.922
Depreciação acumulada (84.372) (83.243)

32.242 32.679
10 - Empréstimos e Financiamentos
Instituições financeiras Taxa média 2025 2024
Capital de giro (leasing/finame) 1,35% a.m. 3.127 1.329
Capital de giro 3,50% a.m. 555 555
Finame 0,49% a.m. 16.166 12.022
Leasing 1,50% a.m. 23 23
Total 19.871 13.929
Circulante 5.648 3.358
Não circulante 14.223 10.571
Garantias: A maior parte dos contratos de financiamentos possui aval 
de coligadas ou do acionista controlador, e nos casos de Finame 
e Leasing contam com a garantia dos próprios ativos adquiridos. 
11 - Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias
a. Composição 2025 2025
Transação Tributária Individual – Lei 14.375/22 47.160 36.364
INSS 5.489 10.366
IRRF 1.695 3.290
FGTS 9.325 9.707
PIS 1.320 1.407
COFINS 4.714 4.342
ICMS 488 488
ISS 9.020 9.076
CPRB 949 846
Dívida Ativa – Tributos Federais (b) 61.252 51.308
Salários a pagar 6.210 1.829
Rescisões a pagar 4.131 4.137
Provisão de férias e encargos 6.799 9.859
Outros 1.045 583
Total 159.597 143.602
Circulante 56.065 51.786
Não circulante 103.532 91.816
b. Transação Tributária Individual: Em fevereiro de 2024, A Socie-
dade, juntamente com outras empresas do Grupo UTC assinaram o 
Termo de Transação Tributária Individual com a PGFN, nos termos 
da lei 14.375/22 e Portaria PGFN 6.757/22. Para a Sociedade, os 
descontos obtidos de acordo com as prerrogativas da referida lei 
foram de aproximadamente 62%. Sobre o saldo após os descontos, 

foram abatidos ainda 70%, com créditos de prejuízo fiscal e base 
negativa a contribuição social. A redução total da dívida tributária 
transacionada foi de R$ 399.591. O saldo a pagar será liquidado em 
até 84 parcelas, a depender da natureza do tributo. 
12 - Credores – Recuperação Judicial

Saldos
Após ajuste a 

valor presente 
31/12/2025

Saldos
Após ajuste a 

valor presente 
31/12/2024

Credores Classe I – Trabalhistas 18.261 21.057
Credores Classe III Quirografários 77.329 71.351
Credores Classe IV – ME/EPP 11.217 10.699
Total 106.807 103.107
Curto Prazo 18.261 21.057
Longo Prazo 88.546 82.049
13 - Adiantamento de Clientes – O saldo refere-se, substancial-
mente, a valores recebidos do Consorcio Construtor Viracopos os 
quais não incidem encargos financeiros nem atualização monetária, 
assim como não há prazos de vencimento. 14 - Contas Correntes 
Consórcios – Os saldos referem-se as operações com consór-
cios os quais a Companhia participa, e são relativos a aportes e 
devoluções de recursos, locação de equipamentos e reembolso de 
despesas. Sobre esses saldos não há prazos de vencimentos nem 
encargos financeiros. 
15 - Outras contas a Pagar 2025 2024
Antecipação de Recebíveis 5.286 5.176
Contas a Pagar – Consórcios 31.403 32.047
Outras 1.421 695

38.110 37.918
Curto Prazo 37.962 37.770
Longo Prazo 148 148
16 - Partes Relacionadas – Representados por contratos de mútuo 
entre empresas do grupo, mantido o registro pelo valor de custo, 
sem atualização monetária e prazo de vencimento. 
Empresas Ativo Passivo

2025 2024 2025 2024
Mape S.A. Construções e 
Comercio – – 9.510 9.612

Cobrazil S.A. 389 381 – –
Cobrazil Construções 1.317 1.310 – –
Constran Internacional 
Construções S.A. – – 6.817 4.097

UTC Engenharia S.A. 65.001 64.688 – –
Transmix Engenharia Indús-
tria e Comércio S.A. 1.023 904 – –

Cliaporto Logística Ltda. 193 193 – –
UTC Participações S.A. 523.504 539.984 – –

591.427 607.460 16.327 13.709
O mútuo com a UTC Participações S.A. e UTC Engenharia S.A. se 
deu em função da utilização de crédito detido contra o governo 
do estado do Maranhão pela Sociedade, o qual foi utilizado para 
quitação de dívida daquelas empresas no âmbito do processo de 
recuperação judicial. Vide nota 7. 17 - Provisão para Contingências 
– A Companhia registrou provisões, as quais envolvem considerável 
julgamento por parte da Administração, para contingências traba-
lhistas, tributárias e cíveis as quais é provável que uma saída de 
recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para 
liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita do 
montante dessa obrigação. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. O saldo em 31 de dezembro de 2025, o saldo 
destas provisões era de R$ 9.809 para contingências trabalhistas; e 
R$ 13.385 para contingências cíveis. A Companhia revisou suas esti-
mativas e considerou as provisões existentes suficientes para cobrir 
eventuais perdas relacionadas a esses processos. 18 - Patrimônio 
Líquido – a. Capital social: O Capital Social é de R$ 671.642.287,36 
totalmente subscrito e integralizado por acionistas residentes no país 
e está dividido em 578.737.087 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. b. Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se à rea-
valiação dos seus imóveis e de máquinas e equipamentos, efetuada 
pela Companhia e suas controladas, nos termos do Pronunciamento 
ICPC 10. Em 2018, foi integralizado capital na subsidiária integral 
Constran Internacional Construções S.A., com o Acervo Técnico cor-
respondente aos Certificados de Atestado Técnico – CAT, do período 
de 1969-2016. A avaliação do acervo técnico foi estabelecida a partir 
do Valor Econômico da Companhia, pelo método do fluxo de caixa 
descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa de avaliação 
independente que apurou o valor de R$ 244.541. Em marco de 2020, 
a companhia integralizou mais R$ 10.859 com acervos adicionais. Em 
2021, uma nova integralização foi efetuada com acervos no montante 
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Constran S.A. Construções e Comércio – em Recuperação Judicial… continuação
de R$ 7.550 mil. Em 2018, em função da aprovação do Plano de 
Recuperação Judicial, Companhia reconheceu em seu patrimônio 
líquido os efeitos dos Ajustes a Valor Presente de suas dívidas no 
montante de R$ 67.501, líquido dos impostos. Em 2021, com o 3º. 
Aditamento ao Plano de Recuperação houve a quitação de parte dos 
credores e consequente realização destes ajustes, remanescendo 
em 2021 o montante de R$ 33.757. c. Reserva legal: Constituída 
nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, correspondente a 5% do 
lucro líquido após a compensação dos prejuízos acumulados. d. 
Retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi constituída 
em conformidade com o artigo 196 da Lei 6.404/76. e. Resultado 
abrangente: A Companhia reconhece nesta conta os aumentos ou 
diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em 
decorrência de sua avaliação a valor justo, enquanto não computadas 
no resultado do período. 
19 - Receita Operacional Líquida 2025 2024
Receita bruta de vendas e serviços 9.731 4.689
Impostos incidentes (7.075) (470)
Receita líquida 2.656 4.219
20 - Custo dos Serviços Prestados 2025 2024
Material aplicado – (1.922)
Pessoal e encargos (6.709) (8.155)
Serviços de terceiros (42) (3.770)
Locação de equipamentos e imóveis – (2.362)
Outros custos (49) (1.728)

(6.800) (17.937)

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Acionistas e Diretores da
Constran S.A. Construções e Comercio – em Recuperação 
Judicial – São Paulo-SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financei-
ras da Constran S.A. Construções e Comércio – Em Recuperação 
Judicial (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no 
parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Constran S.A. Construções e Comércio – Em Recuperação Judicial, 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas: 1. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos: Não foram reconhecidas provisões para Imposto de Renda 
e Contribuição Social Diferidos, sobre receitas reconhecidas e 
advindas dos ativos registrados na conta Créditos a Receber de 
longo prazo, referentes a valores de contratos em fase de cobrança 
judicial junto a clientes. Com esta falta de procedimento, o Patrimô-
nio líquido da Companhia está a maior em R$104.379 mil. 2. Saldos 
com Consórcios: Conforme informado nas notas explicativas nº 
14, a Companhia possui saldos de operações com consórcios nos 
quais participa, sendo esses saldos não auditados. Essas operações 
não geram encargos financeiros, atualização monetária e não pos-
suem prazos de vencimento. A Companhia está em processo de 
conciliação dos saldos com as consorciadas, porém, a Administração 
não espera que essa conciliação gere impactos significativos. Em 
razão disso, não foi possível determinar a necessidade de ajustes 
em relação a esses registros. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-

tes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Ênfases: 1. Transação com Partes Relacionadas: 
Conforme divulgado na nota explicativa nº 16 às demonstrações 
financeiras, a Companhia mantém transações relevantes com partes 
relacionadas, realizadas em condições pactuadas entre as partes, 
as quais não contemplam incidência de encargos financeiros nem 
prazos definidos de vencimento para determinados saldos. Essas 
operações apresentam condições distintas daquelas que seriam 
estabelecidas em transações realizadas com partes independentes. 
Nossa opinião não contém modificação em relação a esse assunto. 
2. Realização de Ativos: Chamamos a atenção para as Notas 
Explicativas nº5, 6 e 7 às demonstrações financeiras, que descreve 
os saldos registrados nas rubricas Contas a Receber de Clientes, 
Créditos a Receber e Títulos a Receber, nos montantes de R$ 383.665 
, R$  306.998 e R$  9.779, respectivamente, os quais referem-se, 
substancialmente, a valores a receber decorrentes de serviços 
prestados pela Companhia, incluindo diferenças monetárias por 
atrasos de pagamento, multas contratuais e outros encargos rela-
cionados a contratos firmados com órgãos públicos e entidades 
privadas. A realização desses ativos está condicionada ao êxito nas 
negociações em curso e nos pleitos judiciais relacionados. Dessa 
forma, o desfecho dessas negociações e processos podem resultar 
em valores diferentes daqueles dos considerados pela administração. 
Nossa opinião não contém modificação em relação a esse assunto. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior: As demonstrações financeiras da Constran S.A. 
Construções e Comércio – Em Recuperação Judicial, referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins 
comparativos, foram auditadas por nós, e emitimos relatório dos 
auditores independentes em 10 de março de 2025. Referido relatório 
continha as mesmas ressalvas e parágrafos de ênfase mencionados 
acima, além de parágrafos adicionais relacionados à Recuperação 
Judicial, ao Acordo de Leniência e à incerteza relevante relacionada 

à continuidade operacional. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores 
independentes pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circuns-
tâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026. 
Mário Vieira Lopes

Contador – CRC - RJ 060.611/O-0
José Carlos de Almeida Martins

Contador – CRC - RJ 036.737-0

21 - Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
2025 2024

Outras receitas (despesas) operacionais 4.731 1.938
Ganhos (perdas) de capital – investimentos, 
imobilizado 1.201 6.541

Redução dívida Tributária – Lei 14.375/22 – 28
Baixa de crédito irrecuperável (66.087) –
Provisões/Reversão de provisões- líquido – 18.506

(60.155) 27.013
Em 2025, a Companhia procedeu a baixa de crédito a receber de 
clientes por considerar o valor irrecuperável. 
22 - Resultado Financeiro 2025 2024
Receitas financeiras 1.143 562
Despesas Financeiras (28.746) (24.991)

(29.889) (24.429)
23 - Instrumentos Financeiros e Gestão de Risco – a. Risco 
de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado. Nossos instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de mercado incluem financiamentos 
a pagar e aplicações financeiras. b. Risco de taxa de juros: Risco 
de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas 
taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, 
às obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros 
variáveis. A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros no 
que diz respeito ao movimento desfavorável da mesma que podem 
aumentar sua despesa financeira com pagamento de juros futuros. 

A dívida em moeda nacional, na sua maioria, está sujeita a variação 
da TJLP, das taxas pré-fixadas em reais e da variação do CDI. c. 
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte 
de um negócio não cumprir com suas obrigações previstas em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito 
em suas atividades operacionais, principalmente com relação a 
contas a receber e de financiamento, incluindo depósitos em bancos 
e instituições financeiras e outros instrumentos financeiros. d. Instru-
mentos financeiros e depósitos em dinheiro: O risco de crédito 
de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela 
gestão financeira da Companhia de acordo com a política por esta 
estabelecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em 
contrapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada uma. 
A Companhia tem como política, a aplicação de recursos em bancos 
de primeira linha e, em aplicações com baixo nível de exposição 
a riscos e alto nível de liquidez. Praticamente todo o excesso de 
caixa é aplicado em certificado de depósito bancário e operações 
compromissadas emitidas por estas instituições. A Companhia não 
tem como política aplicações em fundos de investimentos onde há 
risco de ativos desconhecidos. e. Gestão de exposição na mídia: A 
Companhia possui em sua carteira de clientes, empresas e autarquias 
da Administração Pública Direta e Indireta que exercem atenção da 
mídia. Nesse sentido, a gestão de risco é feita pela nossa área de 
Comunicação em conjunto com Assessoria de Imprensa que monitora 
as notícias divulgadas relacionadas à Companhia e esses clientes. 
Adicionalmente a isto, está previsto no Código de Ética e Conduta 
da Companhia, a proibição de seus colaboradores em concederem 
entrevistas, publicarem artigos ou utilizarem qualquer outra forma de 

manifestação pública de caráter profissional ou pessoal envolvendo 
assuntos relacionados à Companhia. 24 - Seguros – A Companhia 
contrata seguros em valores considerados suficientes para cobertura 
de eventuais sinistros no exercício de suas atividades de engenharia. 
As premissas de riscos adotadas, pelos consultores de seguros, dada 
a sua natureza, não foram examinadas pelos auditores independentes 
por não fazerem parte do escopo de auditoria de demonstrações 
financeiras. 25 - Acordo de Leniência – Em 10 julho de 2017, a 
Companhia, sob a coordenação, liderança e juntamente com a sua 
controladora, UTC Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, 
celebrou o primeiro Acordo de Leniência, com a Controladoria Geral 
da União – CGU e com a Advocacia-Geral da União – AGU, com base 
na Lei nº 12.846/2.013. A controladora UTCPar assumiu integral e 
isoladamente a responsabilidade por cumprir todas as obrigações 
de natureza pecuniária previstas no Acordo de Leniência. No âmbito 
da ADPF 1051, em 31 de maio de 2024, após negociações com a 
CGU/AGU, A Sociedade formalizou o segundo aditivo ao Acordo 
de Leniência, que dentre algumas alterações estabeleceu um novo 
valor de ressarcimento que, após descontos e a utilização de cré-
dito de prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, ficou 
estabelecido em R$ 452.694, atualizado pela SELIC, a ser pago em 
parcelas anuais, com vencimento final em 2047. O montante do 
crédito de prejuízo fiscal e da base negativa da contribuição social 
utilizado pela Sociedade para abatimento da dívida renegociada foi 
de R$ 110.630. 26 - Eventos Subsequentes – A Companhia avaliou 
os acontecimentos entre a data base da presente Demonstração 
Financeira e a data de divulgação das mesmas e não encontrou 
eventos subsequentes a serem divulgados nas linhas gerais das 
normas contábeis pertinentes ao assunto.

A Diretoria
Renato Binotto de Oliveira – Contador CRC 1SP 219.872/O-7
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Biblos Participações e Investimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 65.868.081/0001-91 – NIRE 35.269.535.828

1ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, I. Nelson Naim Libbos, brasileiro, divorciado vivendo em união estável, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
3.664.810-3 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 638.665.608-34, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inajaroba, nº 131, apto. 61, Vila Nova Conceição, CEP 04511-040. Sócio único da Biblos Participações e Investimentos 
Ltda., sociedade limitada unipessoal, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 65.868.081/0001-91, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inajaroba, nº 131, cj. 61-A, Vila Nova Conceição, CEP 04511-040, com seus atos constitutivos arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.269.535.828 (“Sociedade”). E, ainda, na qualidade de sócio ingressante, II. Sérgio de 
Vasconcelos, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.156.341-6 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 674.065.808-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professora Haidêe Silva Martins, nº 
220, Jardim Campo Grande, CEP 04693-030. Resolvem celebrar a presente 1ª Alteração do Contrato Social da Sociedade (“1ª Alteração”), de acordo com os seguintes 
termos e condições: 1. Cessão e Transferência de Quotas. 1.1. O sócio Nelson Naim Libbos, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, de forma gratuita, 
10 (dez) quotas de sua titularidade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 10,00 (dez reais), com tudo o que representam, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, ao Sr. Sérgio de Vasconcelos, já qualificado, que ora ingressa na Sociedade, na qualidade de sócio 
ingressante. 1.2. Em decorrência da cessão e transferência de quotas aprovada no item 1.1 acima, o caput do Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade passará a 
vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido 
em 1.000 (mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, divididas entre os sócios da seguinte forma: 

Sócio Quotas Valor %
Nelson Naim Libbos 990 R$ 990,00 99%
Sérgio de Vasconcelos 10 R$10,00 1%
Total 1.000 R$ 1.000,00 100%
2. Transformação do Tipo Societário para Sociedade por Ações. 2.1. Resolvem os sócios aprovar a transformação do tipo societário da Sociedade para sociedade 
por ações de capital fechado, em conformidade com os artigos 1.113 e seguintes do Código Civil, e dos artigos 220 e seguintes da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“LSA”). Em razão dessa aprovação, fica constituída a Companhia, para todos os fins de direito. 2.2. Em razão da deliberação anterior, os sócios 
Nelson Naim Libbos e Sérgio de Vasconcelos, agora acionistas, aprovam a alteração da denominação social da Sociedade, que passará de Biblos Participações e 
Investimentos Ltda. para Biblos Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”). 2.3. Estando a totalidade do capital social da Companhia, no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, ficam convertidas as 1.000 (mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais foram, neste ato, totalmente subscritas, conforme Boletim de Subscrição, que faz parte da 
presente 1ª Alteração como Anexo I, sendo certo que a integralização das ações se deu em razão da conversão de quotas em ações, de acordo com o Anexo I. 2.4. O 
endereço da sede e o objeto social da Companhia permanecerão os mesmos. 2.5. Sem prejuízo da verificação do enquadramento da Companhia como uma companhia 
de menor porte para fins do artigo 294 da LSA, em cumprimento ao disposto no artigo 289 da LSA, escolhe-se o Jornal Data Mercantil como aquele responsável pelas 
publicações necessárias e aplicáveis da Companhia. 3. Administração da Companhia. 3.1. A Companhia passará a ser administrada por uma Diretoria, composta por 
1 (um) membro, acionista ou não, residente no país, com mandato de até 3 (três) anos, permitida a reeleição, sem designação específica. 3.2. Para compor a Diretoria, 
o atual administrador da Sociedade, o Sr. Nelson Naim Libbos, brasileiro, divorciado vivendo em união estável, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
3.664.810-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 638.665.608-34, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inajaroba, nº 131, apto. 
61, Vila Nova Conceição, CEP 04511-040, foi reconduzido para o cargo de Diretor sem designação específica. 3.3. O Diretor sem designação específica, ora reconduzido, 
tomou posse na presente data, de acordo com o Termo de Posse, o qual faz parte da presente 1ª Alteração como Anexo II, para um mandato por 3 (três) anos contados 
da presente data e, presente ao ato, declarou, para os fins do artigo 174, § 1º, da LSA, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da Compa-
nhia por lei especial ou em virtude condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 3.4. A remuneração da Diretoria será determinada opor-
tunamente pelos acionistas da Companhia. 3.5. A Companhia não terá Conselho Fiscal permanente e somente será instalado nos termos do seu Estatuto Social. 4. 
Aprovação do Estatuto Social da Companhia. 4.1. Em virtude das deliberações tomadas acima, foi aprovado, sem ressalvas, o projeto do Estatuto Social da Com-
panhia, que vigorará imediatamente, a partir da assinatura deste instrumento, com a redação constante do Anexo III desta 1ª Alteração. Estando assim ajustados, as 
partes firmam a presente 1ª Alteração em 1 (uma) única via digital, para todos os fins de direto. São Paulo, 9 de junho de 2026. Nelson Naim Libbos; Sérgio de Vas-
concelos. Visto do Advogado: Ronaldo Machado Assumpção Filho OAB/SP nº 267.282. Anexo III – Estatuto Social da Biblos Participações e Investimentos S.A. 
Estatuto Social da Biblos Participações e Investimentos S.A. CNPJ/MF nº 65.868.081/0001-91. Capítulo I – Denominação, Natureza, Duração, Regência e Sede. 
Artigo 1º. A Biblos Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade empresária, organizada sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, 
com duração por prazo indeterminado. Artigo 2º. A Companhia se regerá por este Estatuto Social (“Estatuto”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, 
notadamente pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). Artigo 3º. A Companhia tem sede na Rua Inajaroba, nº 131, cj. 61-A, Vila Nova 
Conceição, CEP 04511-040, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e 
extinguir sucursais, filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no país. Capítulo II – Objeto Social. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto social 
a participação em outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista, atuando como holding. Capítulo III – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor 
nominal e com direito a voto. Parágrafo 1º. As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá mais que um proprietário para cada ação. Parágrafo 
2º. A propriedade das ações é presumida como legalmente adquirida mediante registro do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 
Parágrafo 3º. Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º. Os aumentos do capital social deverão 
obedecer às disposições deste Estatuto. Parágrafo Único. Acionistas da Companhia terão direito de preferência na subscrição, na proporção da participação por eles 
detida no capital social da Companhia, de novas ações e de valores mobiliários conversíveis em ou permutáveis por ações, a serem emitida(o)s, na mesma proporção 
de suas respectivas participações no capital social, nos termos da LSA, sendo certo que Acionistas que não subscreverem integralmente às ações ou valores mobiliários 
conversíveis em ou permutáveis por ações que lhes cabem terão as suas participações acionárias proporcionalmente reduzidas, sem qualquer penalidade adicional. 
Artigo 7º. A Companhia poderá adquirir, para permanência em tesouraria ou cancelamento, suas próprias ações, até o limite do saldo de lucros ou reservas, exceto a 
reserva legal, e sem a diminuição do capital social. Parágrafo Único. Enquanto mantidas em tesouraria, as ações respectivas não terão direito a voto, nem a dividendos 
ou bonificações de qualquer espécie, na forma estabelecida pelo parágrafo 4º do artigo 30 da LSA. Artigo 8º. A transferência das ações do capital social da Companhia 
opera-se por termo lançado no Livro de Registro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia, que deverá ser datado e assinado pelo cedente e pelo cessio-
nário, ou seus legítimos representantes e, ainda, por um Diretor da Companhia. Parágrafo Único. Qualquer transferência, ônus, gravame, venda, oferta ou cessão, de 
qualquer natureza, envolvendo parte das ou todas as ações emitidas pela Companhia deverá ser realizada, após concessão do direito de preferência para aquisição das 
referidas ações aos demais Acionistas da Companhia. Qualquer ato em violação a este Parágrafo será nulo e a Diretoria deverá abster-se de tomar qualquer medida de 
implementação. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 9º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir sobre os negócios relativos à reforma do Estatuto e tomar 
as resoluções que julgar convenientes à defesa e desenvolvimento da Companhia, além das demais competências estipuladas no artigo 122 da LSA. Parágrafo Único. 
No caso de abertura do capital da Companhia, a Assembleia Geral deverá, juntamente com a referida aprovação, aprovar a adesão da Companhia a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corpora-
tiva previstos neste Estatuto. Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, e, extraordi-
nariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei, e, independentemente das 
formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Acionistas. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral também poderá 
ser convocada: (a) pelo Conselho Fiscal, se instalado, nos termos da legislação vigente; (b) pelos Acionistas quando a Diretoria retardar a convocação nos casos pre-
vistos em lei. Parágrafo 3º. As convocações serão realizadas de acordo com as normas legais, com a indicação da ordem do dia, data, hora e local da Assembleia 
Geral. Parágrafo 4º. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social 
e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 5º. A Assembleia Geral será presidida por quem a Assembleia Geral indicar, cabendo ao presidente da 
Assembleia Geral escolher um dos presentes para secretariá-lo. Parágrafo 6º. Os Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procuradores devida-
mente constituídos. Artigo 11. Os Acionistas presentes ou representados na forma da lei deverão, antes de instalada a Assembleia Geral, assinar o Livro de Registro 
de Presença de Acionistas, depois de terem provado a sua qualidade, pelas formas legalmente permitidas. Parágrafo Único. Dos trabalhos e deliberações das Assem-
bleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, tornando-se efetivas com o voto de tantos Acionistas quantos bastem para constituir o quórum requerido para deli-
beração, nos termos do artigo 130 da LSA. Capítulo V – Administração. Artigo 12. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 1 (um) membro, 
sem designação específica, eleito e destituível pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Caberá à Diretoria 
assegurar o funcionamento regular da Companhia, dentro dos limites traçados pela Assembleia Geral, ficando o Diretor investido dos poderes para praticar os atos 
relativos ao objeto social, exceto aqueles vedados por lei ou neste Estatuto. Parágrafo 2º. É vedada a outorga, em nome da Companhia, de fiança, aval ou garantia em 
negócios ou operações de terceiros, exceto no curso normal dos negócios da Companhia, observado o disposto neste Estatuto. Parágrafo 3º. A Assembleia Geral 
deverá definir as atribuições do Diretor. Parágrafo 4º. Nos casos de ausência ou impedimento de Diretor, a Assembleia Geral deverá ser convocada para, no prazo de 
até 15 (quinze) dias contados da data da vacância do cargo, realizar a eleição de novo Diretor. Artigo 13. Membros da Diretoria devem tomar posse em até 30 (trinta) 
dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termos de posse no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, respectivamente, 
permanecendo em seus cargos, no exercício pleno de seus poderes, até a investidura do(s) novo(s) Diretor(es) eleito(s). Artigo 14. A Assembleia Geral deverá fixar a 
remuneração da Diretoria da Companhia ou estabelecer que a Diretoria não fará jus à remuneração. Parágrafo Único. Membros da Diretoria ficarão dispensados de 
apresentar caução. Artigo 15. Qualquer ato praticado por qualquer Acionista, Diretor, procurador ou empregado que envolva a Companhia em obrigações relacionadas 
a atividades e transações estranhas ao seu objeto social, assim como qualquer ato contrário aos termos deste Estatuto, são proibidos e serão nulos perante a Compa-
nhia. Artigo 16. À Diretoria compete praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, e, assim: a. Zelar pela observância da lei, deste Estatuto e pelo cumprimento 
das deliberações dos Acionistas; b. Preparar e apresentar anualmente as demonstrações financeiras referentes ao exercício social anterior para aprovação dos Acio-
nistas; c. Exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia, imprimindo-lhes a orientação mais adequada ao objeto social; d. Supervisionar os trabalhos de 
auditoria interna e assessoria jurídica; e. Formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das 
deliberações das Assembleias Gerais; f. Intervir em todos os atos, serviços, operações e negócios sociais, sempre que julgar necessário; g. Administrar e gerir os 
negócios sociais; e, h. Disponibilizar aos Acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de 
outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, se existirem. Artigo 17. A Companhia será representada e somente será considerada validamente 
obrigada por ato ou assinatura do Diretor; e, do Diretor em conjunto com um procurador. Parágrafo Único. As procurações serão sempre outorgadas pelo Diretor, 
devendo conter os poderes específicos do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Capítulo 
VI – Conselho Fiscal. Artigo 18. O Conselho Fiscal operará de forma não permanente, e, quando instalado, será composto por 3 (três) membros, eleitos pela Assem-
bleia Geral. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal funcionará somente nos exercícios sociais em que for instalado por deliberação da Assembleia Geral, possuindo as com-
petências, responsabilidades e deveres definidos na LSA. Parágrafo 2º. Os Conselheiros Fiscais nomeados não serão remunerados pela Companhia e não terão 
suplentes. Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas 
deliberações. Parágrafo 4º. O Conselho Fiscal poderá, a seu critério, solicitar à Diretoria a contratação de auditores independentes às expensas da Companhia, para 
acompanhar a gestão administrativa contábil, bem como para emissão de parecer técnico. Capítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. 
Artigo 19. O exercício social terá início em 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas em lei. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros 
apurados nesses balanços. A Companhia poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Artigo 21. O lucro líquido do exercício terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. Na destinação do lucro líquido 
do exercício deverão ser observadas a forma decidida pela Assembleia Geral. Capítulo VIII – Transformação. Artigo 22. A Companhia poderá, independentemente de 
dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade de outro tipo que não sociedade anônima, desde que por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo IX – Liqui-
dação. Artigo 23. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral determinar o modo 
de liquidação, nomear o liquidante, ou liquidantes, que deverão atuar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração, respeitado o quórum qualificado 
para tal deliberação. Capítulo X – Solução de Impasses. Artigo 24. Para fins deste Estatuto será caracterizado como “Impasse” toda e qualquer controvérsia, diver-
gência ou disputa decorrente da interpretação, aplicação e/ou execução do presente Estatuto. Artigo 25. No caso de qualquer Impasse, as partes envidarão seus 
melhores esforços e negociarão de boa-fé alternativas justas e adequadas a fim de solucionar tal Impasse durante o prazo máximo de 30 (trinta) dias, doravante deno-
minado “Prazo de Negociação”, contado a partir do envio de correspondência encaminhada por uma parte à(s) outra(s) parte(s), informando sobre a existência de um 
Impasse. Parágrafo Único. Se durante o Prazo de Negociação, as partes chegarem a um consenso com relação às matérias do Impasse, a decisão tomada pelas 
partes será tida como final e será por elas implementada compulsoriamente. Caso o Impasse ocorrido não seja resolvido amigavelmente pelas partes durante o Prazo 
de Negociação, o mesmo será decidido de acordo com as regras estabelecidas no Artigo 26 abaixo. Artigo 26. Não sendo possível, contudo, chegar a um consenso 
sobre o Impasse e, desde que o Impasse não seja decorrente de obrigação pecuniária, líquida e certa, prevista neste Estatuto, as partes deverão submeter tal Impasse 
à mediação, de acordo com a Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, conforme alterada (“Lei de Mediação”), a ser coordenada por mediador a ser escolhido pelas 
partes do Impasse (“Mediador”). Fica acordado que o Mediador deverá ter notória experiência e conhecimento com relação à matéria objeto do Impasse, para, no prazo 
de até 15 (quinze) dias corridos após sua indicação, apresentar sua opinião acerca da referida divergência (“Prazo para Mediação”). O procedimento de Mediação e 
quaisquer documentos e informações nele divulgados ficarão sujeitos a sigilo e seu laudo sujeitará as partes inclusive para efeitos de renúncia de eventual direito de 
ação. Os honorários e despesas da Mediação serão compartilhados igualmente pelas partes. Parágrafo 1º. As Partes, desde já, se comprometem a disponibilizar todo 
e qualquer documento ou informação necessários para a avaliação da divergência pelo Mediador, inclusive os documentos e informações de que individualmente se 
utilizaram para chegar às suas respectivas conclusões. Parágrafo 2º. Uma vez proferida a conclusão do Mediador, a qual deverá ser enviada, por escrito e na mesma 
data a todas as partes, deverá ser convocada, no prazo de até 15 (quinze) dias do encerramento do Prazo para Mediação, uma reunião entre as partes para novamente 
discutir a divergência, com base na orientação do Mediador. Artigo 27. Caso a Mediação não obtenha êxito, qualquer Impasse decorrente (i) da interpretação dos termos 
deste Estatuto; e/ou (ii) da execução das obrigações estabelecidas neste Estatuto; e/ou (iii) da violação de qualquer dos termos e condições ora estabelecidos deverá 
ser resolvido pelo Poder Judiciário, de modo que as Partes elegem o Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para tanto. Artigo 28. As disposições 
deste Capítulo X permanecerão em vigor até a conclusão de todas as questões ou ações judiciais porventura decorrentes de ou relacionadas a este Estatuto. São Paulo, 
9 de junho de 2026. Nelson Naim Libbos; Sérgio de Vasconcelos. Visto do Advogado: Ronaldo Machado Assumpção Filho OAB/SP nº 267.282. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 307.719/26-1 e NIRE 35.300.700.708 em 12/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Eco Grêmio Esportivo e Cultural
CNPJ/MF nº 03.983.881/0001-04

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Convocação: A requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários, 
ficam convocados todos os associados do Eco Grêmio Esportivo e Cultural, associação civil inscrita 
no CNPJ sob o nº 03.983.881/0001-04 (“Associação”), para participar da Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), nos termos da Cláusula 10ª, alínea “b”, e da Cláusula 11ª do Estatuto Social, a realizar-se no dia 04 de 
setembro de 2026, às 10 (dez) horas, na sede da Associação, localizada na Avenida Gerônimo de Camargo, 
2000, Ressaca, Atibaia/SP, CEP 12.944- 000. Instalação: A AGE será instalada, em primeira convocação, 
mediante a presença da maioria dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários, e, em segunda 
convocação, 01 (uma) hora após, com qualquer número de associados presentes, conforme disposto nas 
Cláusulas 13ª e 14ª do Estatuto Social. Ordem do Dia: (1) Eleição de novos membros da Diretoria Execu-
tiva: eleição e posse dos membros que comporão a Diretoria Executiva da Associação (Diretor Presidente, 
Diretor Tesoureiro, Diretor Administrativo e Diretor de Esportes e Eventos), nos termos das Cláusulas 16ª, 
alínea “a”, e 21ª do Estatuto Social, com mandato de 02 (dois) anos a partir da data da posse. (2) Reforma 
do Estatuto Social para alteração da Cláusula 6ª, § 1º, “a”, do Estatuto Social, com o objetivo de atualizar 
o rol de empresas do Grupo DEKRA no Brasil cujos colaboradores podem se tornar membros, em razão da 
alteração na composição societária do grupo no Brasil, para: (i) excluir CHECKAUTO CONSULTORIA TÉCNICA 
E INFORMAÇÕES VEICULARES LTDA. (CNPJ nº 00.305.974/0001-83) e DEKRA VISTORIAS E SERVIÇOS LTDA. 
(CNPJ nº 67.972.679/0001-51), que não integram mais o Grupo DEKRA no Brasil; e (ii) substituir a menção a 
DEKRA Certification por DEKRA TESTING, INSPECTION & CERTIFICATION LTDA. (CNPJ nº 57.473.707/0001-32), 
que passou a integrar o Grupo DEKRA no Brasil. Na AGE somente serão tratados os assuntos constantes 
desta Ordem do Dia, nos termos da Cláusula 12ª do Estatuto Social. As deliberações serão tomadas por 
meio de voto, podendo ser adotado o sistema de aclamação, votação simbólica ou escrutínio secreto, 
conforme aprovação da Assembleia, nos termos da Cláusula 15ª do Estatuto Social. A presente convocação 
é realizada mediante edital afixado na sede da Associação e publicado por meio eletrônico ou em jornal de 
grande circulação na localidade da sede, observando-se antecedência mínima de 10 (dez) dias para sua 
instalação, como previsto na Cláusula 11ª do Estatuto Social. Atibaia/SP, 18 de agosto de 2026.

Companhia de Concessões Rodoviárias
do Novo Litoral de São Paulo

CNPJ/MF nº 55.198.181/0001-02 – NIRE 35.300.647.807
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de agosto de 2026

1. Data, Hora e Local: Em 01 de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Rua Barão de Paranapiacaba, nº 233, 20º andar, Encruzilhada, Santos/SP, CEP 11050-251. 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do § 5º, do Artigo 17, do Estatuto Social da 
Companhia, em razão do comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. 
Mesa: Presidente: Marco Antonio Salvoni; e Secretário: Nei Moreira Junior. 4. Ordem do dia: Analisar e 
deliberar sobre: (i) a aprovação da celebração de aditivo ao contrato firmado com o Banco ABC Brasil S.A., 
para exclusão da cláusula de exclusividade anteriormente pactuada, mantendo-se inalteradas as demais 
condições contratuais aplicáveis; e (ii) a aprovação da contratação do Banco Itaú BBA S.A. para prestação de 
serviços de assessoria financeira destinados à estruturação do financiamento de longo prazo da Companhia, 
bem como as demais providências necessárias ao atendimento da governança societária. 5. Discussões e 
Deliberações: A Diretoria apresentou ao Conselho de Administração a necessidade de ampliar as alterna-
tivas de estruturação financeira da Companhia, propondo a retirada da cláusula de exclusividade prevista 
no contrato firmado com o Banco ABC Brasil S.A., bem como a contratação do Banco Itaú BBA S.A. para 
assessoramento financeiro destinado à viabilização do financiamento integral do Projeto (fully funded). 5.1. 
Após análise e esclarecimentos prestados, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade, 
deliberaram: I. Aprovar a celebração de termo aditivo ao contrato firmado com o Banco ABC Brasil S.A., 
exclusivamente para exclusão da cláusula de exclusividade, permanecendo inalteradas as demais disposições 
contratuais. II. Aprovar a contratação do Banco Itaú BBA S.A. para prestação de serviços de assessoria 
financeira, compreendendo: (i) apoio na negociação e contratação do financiamento em andamento junto ao 
BNDES, em condições aceitáveis para a Companhia e os credores; (ii) estruturação e obtenção de fianças 
bancárias no montante de R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais); e (iii) estruturação 
e obtenção de recursos de longo prazo mediante emissão de debêntures incentivadas. III. Registrar que 
a contratação do Banco Itaú BBA S.A. é independente e não decorre de qualquer direito de preferência ou 
exclusividade anteriormente concedido a terceiros. IV. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos 
os atos necessários à formalização e execução das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Mesa: Marco Antonio Salvoni – Presidente. Nei Moreira Junior – Secretário. Membros do Conselho de 
Administração: Marco Antônio Salvoni, Claudio Roberto Daud, Lucas Gianella, Thiago Barbosa Leone, Nei 
Moreira Junior, Labib Faour Auad, Jorge Marques Moura, Bruno Ferreira Caramez e João Garcia Couri Neto. 
A presente confere com a original lavrada em livro próprio. Santos, 01 de agosto de 2026. (ass.) Mesa: 
Marco Antonio Salvoni – Presidente; Nei Moreira Junior – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 336.123/26-7 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Companhia de Concessões Rodoviárias
do Novo Litoral de São Paulo

CNPJ/MF nº 55.198.181/0001-02 – NIRE 35.300.647.807
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de junho de 2026

1. Data, Hora e Local: Em 09 de junho de 2026, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Rua Barão de Paranapiacaba, nº 233, 20º andar, Encruzilhada, Santos/SP, CEP 11050-251. 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 17, § 5º, do Estatuto Social da 
Companhia, em razão do comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. 
Mesa: Presidente: Marco Antonio Salvoni; e Secretário: Nei Moreira Junior. Ordem do dia: Deliberar sobre 
a contratação da Companhia com a Parte Relacionada, MAC Engenharia e Construções Ltda. (“MAC”), para 
executar os serviços de engenharia relacionados às Obras de Implantação de novas vias marginais; Obras 
de Recuperação de Vias Marginais existentes; e, Obras de Pavimentação de vias marginais que atualmente 
não possuem revestimento, nos trechos das rodovias sob administração da Companhia. 4. Deliberações: 
Iniciada a reunião, foi dada a palavra ao Sr. José Roberto de Jesus Pinheiro, Diretor da Companhia, que 
fez a apresentação acerca do processo de contratação de serviços de Obras de Implantação de novas 
vias marginais; Obras de Recuperação de Vias Marginais existentes; e, Obras de Pavimentação de vias 
marginais que atualmente não possuem revestimento, em favor da Companhia, tendo iniciado relembrando 
as regras da Política de Transações entre Partes Relacionadas adotada pela Companhia e que estas foram 
observadas ao longo do processo de cotação e negociação; em seguida procedeu à breve explanação 
sobre o convite feito ao mercado, as condições exigidas para a contratação e demonstração de que as 
condições ofertadas pela MAC se demonstraram técnica, operacional e financeiramente mais vantajosas 
em relação às ofertadas dos demais fornecedores cotados, porém com menor preço, razão pela qual a 
Companhia tem interesse em contratar com referida empresa. Esclareceu que a MAC é Parte Relacionada 
pois os Srs. Labib Faour Auad e Bruno Ferreira Caramez, são Conselheiros titulares da Companhia, e, 
simultaneamente, representantes legais da MAC e da CLD Construtora, Laços Detentores e Eletrônica 
Ltda. (CLD), que, por sua vez, é controladora direta, em 35% (trinta e cinco por cento) das ações da 
Concessionária, o que caracteriza relação entre as partes, nos termos das normas aplicáveis. Por essa 
razão, os Srs. Labib Faour Auad e Bruno Ferreira Caramez, declararam-se impedidos, não tendo feito uso 
da palavra durante as discussões e abstendo-se de participar da deliberação. Os membros do Conselho 
de Administração debateram o tema, além de esclarecerem suas dúvidas. Ao final, os Conselheiros aptos 
a votar, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram a contratação da MAC Engenharia e Construções 
Ltda. para a prestação de serviços relativos às Obras de Implantação de novas vias marginais; Obras de 
Recuperação de Vias Marginais existentes; e, Obras de Pavimentação de vias marginais que atualmente 
não possuem revestimento, pelo preço unitário de R$ 57.214.609,07 (cinquenta e sete milhões, duzentos e 
quatorze mil, seiscentos e nove reais e sete centavos). Por fim, reiteraram que a aprovação é condicionada 
à celebração de contrato formal e escrito, seguindo os critérios previstos na Política de Transações entre 
Partes Relacionadas da Companhia, e à publicação das condições gerais da respectiva contratação nos 
termos da mesma Política e do Contrato de Concessão Patrocinada. 5. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Marco 
Antonio Salvoni – Presidente. Nei Moreira Junior – Secretário. Membros do Conselho de Administração: Marco 
Antonio Salvoni, Claudio Roberto Daud, Lucas Gianella, Thiago Barbosa Leone, Nei Moreira Junior, Labib 
Faour Auad (impedido), Jorge Marques Moura (impedido), Bruno Ferreira Caramez (impedido) e João Garcia 
Couri Neto. Santos, 09 de junho de 2026. (ass.) Mesa: Marco Antonio Salvoni – Presidente;  Nei Moreira 
Junior – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 336.121/26-0 
em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

EPR Participações S.A.
CNPJ/MF 48.803.906/0001-70 - NIRE 3530060530-6

Ata de Reunião de Diretoria
I. Data, horário e local: 31 de julho de 2026, às 16:00 horas, no endereço da sede social localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1188, conjuntos 23 e 24, Jardim Paulistano, 
CEP 01451-001. II. Convocação e presença: dispensadas as formalidades de convocação, na forma do disposto no 
artigo 18, §1º, do Estatuto Social da Companhia, em razão da presença da totalidade dos diretores da Companhia em 
exercício de suas funções. III. Composição da mesa: Presidente: José Carlos Cassaniga; e Secretário: Enio Stein Júnior. 
IV. Ordem do dia: Deliberar sobre o encerramento da filial da Companhia localizada na cidade de Pouso Alegre, no 
estado de Minas Gerais. V. Deliberações: Após as oportunas discussões, os diretores decidiram, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas, por encerrar as atividades da filial localizada na cidade de Pouso Alegre, estado de Minas Gerais, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 48.803.906/0002-51, situada à Avenida Vicente Simões, nº 870, Bairro Centro, CEP 37550-
136, que possui como atividade principal a centralização e padronização dos processos de suporte administrativo e 
operacional. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da 
qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. VII. Assinaturas: 
Mesa: Presidente: José Carlos Cassaniga; Secretário: Enio Stein Júnior; Diretores: José Carlos Cassaniga e Enio Stein 
Júnior. A presente ata foi lavrada em 1 (uma) via digital, sendo uma cópia mantida no livro próprio. São Paulo, 31 de 
julho de 2026. JUCESP nº 311.783/26-0 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Azul Linhas Aéreas Brasileiras S.A. 
CNPJ/MF nº 09.296.295/0001-60 – NIRE 35.300.359.534

Ata da assembleia geral extraordinária realizada em 7 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 7 de agosto de 2026, às 14h00 na sede social da Azul Linhas Aéreas 
Brasileiras S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, 9º andar, 
Edifício Jatobá, Condomínio Castelo Branco Office Park, Tamboré, CEP 06460-040, na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo. 2. Presença: Tendo comparecido a totalidade dos acionistas representando a totali-
dade do capital social da Companhia, conforme se evidencia da assinatura lançada no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia, na forma do art. 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
bem como do artigo 6º, parágrafo 2º do estatuto social da Companhia, as formalidades de convocação foram 
dispensadas. 3. Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Abhi Manoj Shah, que convidou a mim, Edson 
Massuda Sugimoto, para atuar como Secretário. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre a ampliação do 
objeto social de 1 (uma) filial da Companhia, localizada no município de Passo Fundo/RS. 5. Deliberações: 
Instalada a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), após exame e discussão da matéria constante 
da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, 
a ampliação do objeto social da filial abaixo indicada, de modo a incluir, em suas atividades, os seguintes 
CNAEs: (i) 53.20-2-01 – Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional; e (ii) 53.20-2-02 – Serviços 
de entrega rápida: • Filial PFB – Passo Fundo: com sede na Estrada BR 285, S/1, Anexo Aeroporto Lauro 
Kurtz, Bairro São José, Município de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 99.001-970, registrada 
sob o CNPJ nº 09.296.295/0064-43 e NIRE 43901547706; A Diretoria da Companhia fica autorizada a tomar 
todas as providências e praticar os atos necessários à implementação da deliberação ora aprovada, sendo 
ratificados pela Assembleia os atos já praticados pela Diretoria, nesse sentido. 6. Lavratura e Leitura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e 
assinada. Mesa: Sr. Abhi Manoj Shah – Presidente; e Sr. Edson Massuda Sugimoto – Secretário; Acionistas: 
(i) Azul S.A. (por seu Diretor Presidente, John Peter Rodgerson); e (ii) David Gary Neeleman. A presente 
ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Barueri/SP, 7 de agosto de 2026. Mesa: Abhi Manoj 
Shah – Presidente; Edson Massuda Sugimoto – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 311.782/26-7 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Idea Capote Par Empreendimentos Imobiliários S.A. 
CNPJ/MF nº 35.505.085/0001-44 – NIRE 35.300.548.345

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 14 (catorze) dias do mês de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Idea 
Capote Par Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Natingui, nº 442, Sala 8, Vila Madalena, CEP 05443-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: dispensada 
a convocação prévia nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas e disposto 
no Anexo I. 3. Mesa: Presidente – Otavio Uchoa Zarvos; Secretário – Ricardo Teruo Matsumoto. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, por ser julgado excessivo, nos termos do art. 
173, da Lei 6.404/76; (ii) sujeita à aprovação da matéria constante do item “i” da ordem do dia, a publicação da 
respectiva ata da assembleia para o conhecimento de eventuais credores da Companhia, aguardando-se o prazo 
legal de 60 (sessenta) dias para se efetivar a redução do capital social, e a consequente alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, 
os acionistas da Companhia aprovaram sem quaisquer restrições: Com relação ao item (i) da Ordem do Dia, 
os acionistas aprovam, a redução do capital social da Companhia, por considerá-lo excessivo em relação ao seu 
objeto social, passando de R$ 167.000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões de reais) para R$ 121.721.407,00 
(cento e vinte e um milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos e sete reais), mediante o cancelamento 
de 45.278.594 (quarenta e cinco milhões, duzentas e setenta e oito mil, quinhentas e noventa e quatro) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, da seguinte forma: a) O Cancelamento de 31.278.592 (trinta e 
uma milhões, duzentas e setenta e oito mil, quinhentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, não integralizadas, das quais: (i) 29.871.056 (vinte e nove milhões, oitocentos e setenta 
e um mil e cinquenta e sete) ações são de titularidade da acionista HSI RE Special Account II LP (“HSI”) e; 
(ii) 1.407.536 (um milhão, quatrocentas e sete mil, quinhentas e trinta e seis) ações são de titularidade da 
acionista Idea Zarvos Planejamento Imobiliário Ltda. (“Idea Zarvos”). Considerando que as ações acima 
canceladas não se encontram integralizadas, as acionistas consignam que não haverá restituição de qualquer 
valor em decorrência do referido cancelamento. b) O cancelamento de 14.000.000 (catorze milhões) de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a consequente redução do capital social no montante de 
R$ 14.000.000,00 (catorze milhões de reais), mediante restituição aos acionistas, e recursos disponíveis em 
caixa da Companhia, observada a seguinte proporção: (i) R$13.370.000,00 (treze milhões, trezentos e setenta 
mil reais) devidos à acionista HSI; e (ii) R$630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais) devidos à acionista Idea 
Zarvos. Com relação ao item (ii) da Ordem do Dia, em razão da aprovação da redução de capital social da 
Companhia, os acionistas aprovam a publicação da presente ata para o conhecimento de eventuais credores 
da Companhia, aguardando-se o prazo legal de 60 (sessenta) dias para se efetivar a redução do capital social 
aprovada no item anterior. Após referido prazo, não tendo havido oposição de credores contra a Companhia, 
os acionistas tomarão as medidas necessárias para alterar o Estatuto Social da Companhia de forma a refletir o 
novo capital social, com a consequente a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$121.721.407,00 (cento e vinte e um milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos 
e sete reais), dividido em 121.721.407 (cento e vinte e um milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos 
e sete) ações, sendo todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal” 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata 
na forma de sumário, conforme o Artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e aceita, foi 
assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 14 de agosto de 2026. Mesa: Otavio Uchoa Zarvos – Presidente; 
Ricardo Teruo Matsumoto – Secretário.

VR Desenvolvimento de Negócios S.A. 
CNPJ/MF nº 07.868.786/0001-02 – NIRE 35.300.328.965

Aviso aos Acionistas e ao Mercado – Cancelamento de Deliberação de Aumento de Capital Social
a VR Desenvolvimento de Negócios S.A., sociedade anô nima de capital fechado, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 07.868.786/0001-02, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado 
de Sã o Paulo sob o NIRE 35.300.328.965, torna pú blico aos seus acionistas, credores e demais inte-
ressados que, em Assembleia Geral Extraordiná ria realizada em 21 de maio de 2026, foi aprovada a 
revogaçã o e o cancelamento da deliberaçã o de aumento de capital social anteriormente aprovada em 
Assembleia Geral Extraordiná ria realizada em 01 de dezembro de 2025, registrada na JUCESP sob o 
arquivamento nº 003.997/26-1, em 12 de janeiro de 2026 (“AGE Original”). Foi aprovado a rerratificação 
da AGE Original, por meio da qual foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), mediante a emissão de 190.000.000 (cento e 
noventa milhões) de novas ações nominativas e sem valor nominal, sendo 95.028.139 (noventa e cinco 
milhões, vinte e oito mil, cento e trinta e nove) ações ordinárias e 94.971.860 (noventa e quatro milhões, 
novecentas e setenta e uma mil, oitocentas e sessenta) ações preferenciais (“Aumento de Capital”), 
para cancelar o referido Aumento de Capital, ficando canceladas, para todos os fins, as deliberações 
relacionadas ao aumento de capital e às demais disposições da AGE Original que tenham por finalidade 
implementar ou refletir o aumento de capital. Em razã o do cancelamento, o capital social da companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, permanece no montante de R$ 329.282.148,03 (trezentos e vinte 
e nove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, cento e quarenta e oito reais e três centavos), dividido 
em 347.350.938 (trezentos e quarenta e sete milhões, trezentas e cinquenta mil, novecentas e trinta e 
oito) ações nominativas e sem valor nominal, das quais 173.726.913 (cento e setenta e três milhões, 
setecentas e vinte e seis mil, novecentas e treze) são ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, 173.624.025 (cento e setenta e três milhões, seiscentas e vinte e quatro mil e vinte cinco) são 
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. A administração da Companhia fica autorizada 
a praticar todos os atos necessários à formalização e arquivamento da presente deliberação perante 
a JUCESP e demais órgãos competentes. A presente publicação é efetuada para fins de publicidade 
legal e informação aos acionistas, credores e terceiros interessados, nos termos da Lei nº 6.404/1976.

Autopista Régis Bittencourt S.A. 
CNPJ/ME nº 09.336.431/0001-06 – NIRE 35.300.352.335 – Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de julho de 2026

1. Data, Hora e Local: Aos vinte dias do mês de julho de 2026, às 10:30 horas, na sede social da 
Autopista Régis Bittencourt S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Registro, Estado de São 
Paulo, na SP 139, nº 226, São Nicolau, CEP 11900-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 
6.404/76”), tendo em vista a presença do acionista representante da totalidade das ações de emissão 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; Secretária: Sra. Sabrina 
Indelicato Penteado. 4. Ordem do Dia: 4.1. Deliberar sobre a rerratificação do item 5 do Boletim de 
Subscrição da ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 07 de fevereiro de 2022, em razão 
de ter constado o prazo equivocado para integralização do valor do aumento de capital. 5. Delibera-
ções: Por unanimidade, o acionista deliberara o que segue: 5.1. Aprovar a rerratificação do item 5 do 
Boletim de Subscrição da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 07 de fevereiro de 
2022, registrada na JUCESP sob o nº 132.604/22-0, em sessão de 10 de março de 2022, em razão de 
ter constado o prazo de até 12 (doze) meses para integralização do valor de R$ 71.000.000,00 (setenta 
e um milhões de reais), quando, efetivamente, deveria ter constado o prazo de até 54 (cinquenta e 
quatro) meses. Em virtude desta deliberação, o item 5 do Boletim de Subscrição datado de 07 de 
fevereiro de 2022, onde se lê: “5. Forma e prazo de integralização: R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais) foram integralizados em moeda corrente nacional na presente data, e o restante, no valor de 
R$ 71.000.000,00 (setenta e um milhões de reais) serão integralizados em até 12 (doze) meses a 
partir da presente data.” Deve ser lido com a seguinte redação: “5. Forma e prazo de integralização: 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) foram integralizados em moeda corrente nacional até presente 
data, e o restante, no valor de R$ 71.000.000,00 (setenta e um milhões de reais) serão integraliza-
dos em até 54 (cinquenta e quatro) meses a partir da presente data.” 5.2. Aprovar a lavratura desta 
Ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrada 
a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. Nilton 
Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Penteado; Acionista: Arteris S.A. 
(por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Registro, 20 de julho de 
2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio” Sabrina Indelicato Penteado – Secretária. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 308.711/26-9 em 13/08/2026. 
Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Caliope Administração de Bens Próprios e 
Assessoria Financeira S.A., sociedade anônima 
fechada, inscrita no CNPJ sob nº 30.408.228/0001-
86, com NIRE 35.300.516.222, com sede na 
Avenida Marques São Vicente, nº 1.619, conjunto 
602, Várzea da Barra Funda, São Paulo, SP, CEP 
01139-003, comunica à praça e ao mercado 
em geral, para todos os fins de direito, o extravio 
do Livro de Presença dos Acionistas nº 1, devida-
mente registrado perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (JUCESP) sob o nº 317593 
em sessão de 12/06/2018. São Paulo-SP, 20 de 
agosto de 2026. A Diretoria.


